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A maior operação das forças
militares estaduais

OPERAÇÃO
 TIRADENTES II

de efetivo empregado

viaturas empregadas

incêndios combatidos

salvamentos

vistorias

perícias

ações educativas

atendimentos pré-hospitalar

veículos recuperados

abordagens

prisões

armas de fogo apreendidas

atendimentos à população

quilos de drogas apreendidas

* Realizada no dia 11 de maio, a operação mobilizou as polícias e bombeiros militares das 27 unidades da Federação.
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Editorial
O Brasil passa por um grave problema em seu 
sistema de segurança pública o que levou 
à morte de mais de 60 mil pessoas, em 2016. 
Atento a isso, e em conjunto com o trabalho 
de integração que envolve todos os Estados, 
o Conselho Nacional dos Comandantes-Gerais 
das Polícias e Corpos de Bombeiros Militares 
lança a primeira edição da nossa revista com 
foco na segurança pública.

Nas páginas seguintes apresentaremos informações a respeito das polícias milita-
res e corpos de bombeiros, além de discussões e participações de especialistas que 
convergem para um pensamento único: a necessidade de alteração da estrutura do 
atual sistema. 

O país com a maior taxa absoluta de homicídios do  mundo e que elucida ape-
nas uma pequena parte dos crimes, necessita, urgentemente, buscar novos cami-
nhos, alinhando- se ao modelo de polícias de ciclo completo, utilizado em todo 
o mundo, em que a atividade policial engloba o policiamento ostensivo e, ao 
mesmo tempo, a elucidação dos delitos, potencializando os recursos humanos e 
a presença policial em um país de grande dimensão territorial. No Brasil, já temos  
uma experiência bem sucedida disso, que é a lavratura do Termo Circunstanciado de 
Ocorrência (TCO) pelas polícias militares, o embrião do Ciclo Completo.

Nos Estados em que as polícias militares lavram o TCO, a produtividade,  a eficiên-
cia e a qualidade do  atendimento à população aumentaram substancialmente, be-
neficiando mais de 80 milhões de pessoas, diminuindo a subnotificação de vários 
tipos de infrações penais. Além disso, a edição oferece ao leitor uma coletânea de 
bons artigos e de grande relevância, manejados por profissionais que alinham o 
conhecimento à praxis profissional. Portanto, caros leitores, aproveitem a leitura 
e utilizem o presente trabalho como fonte de pesquisa e informação dos temas 
relacionados à segurança pública.

Coronel Marcos Antônio Nunes de Oliveira 
Comandante-Geral da PMDF 
Presidente do CNCG
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JUNGMANN DEFENDE  
INTEGRAÇÃO DAS POLÍCIAS
Ministro Extraordinário da Segurança Pública - Raul Jungmann
Por Bruna de Castro

Defensor de um novo modelo 
de segurança pública para o 
Brasil, construído a partir de 

um maior protagonismo da União e 
da integração das informações das 
forças policiais, o Ministro Extraor-
dinário da Segurança Pública, Raul 
Jungmann (PPS), pernambucano, de 
65 anos, não é de fugir do combate. 

Dono de uma vasta carreira, ini-
ciada na luta contra a ditadura 
militar, foi secretário de Estado, 
deputado federal, presidente de 
estatais, vereador e ministro. De-
fendeu a reforma agrária, a im-
plantação de políticas afirmativas 
e atuou no acirrado Referendo de 
2005, na Frente Brasil Sem Armas. 

Em fevereiro deste ano, com a 
escalada da violência no Rio de 
Janeiro, deixou o Ministério da 
Defesa e assumiu como Minis-
tro da Segurança Pública, tendo 
nas mãos a missão de coorde-
nar a intervenção federal, com-
bater duramente o crime orga-
nizado instalado no Estado e, 
sobretudo, abrir um diálogo de 
aproximação e cooperação das 
Forças Armadas com as outras 
forças policiais.

Dias depois da posse, causou al-
voroço ao declarar que “a arqui-
tetura do sistema de segurança 
desenhado pela Constituição de 
88 estava falida”. Para ele, políti-

cas de segurança pública não po-
dem ficar relegadas aos estados 
e municípios. A União precisa ter 
mais protagonismo, defende em 
entrevista à CNCG em Revista.

CNCG em Revista – Qual a sua 
avaliação sobre a proposta de in-
tegração das polícias, a partir da 
aprovação do Susp?
Positiva. O Susp é, até aqui, o 
mais importante avanço legisla-
tivo na segurança pública, des-
de a Constituinte de 88, capaz 
de abreviar o longo caminho 
que ainda temos para resgatar 
o passivo do País com o direito 
constitucional do cidadão à se-
gurança. O Susp prevê integrar 
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a atuação dos órgãos de segu-
rança pública de todas as 27 
unidades federativas, além de 
unificar dados e inteligência do 
setor. O sistema será composto 
pela Polícia Federal, Polícia Ro-
doviária Federal, Polícias Civil, 
Militar, Corpo de Bombeiros Mi-
litar e Força Nacional de Segu-
rança Pública.

Mas qual a diferença do SUSP 
para outras políticas lançadas 
pelo governo federal?
A diferença do Susp em relação 
às demais ações de seguran-
ça pública já realizadas no país 
é que será um documento com 
previsão legal dos órgãos parti-
cipantes e com recursos carim-
bados. Ou seja, haverá gover-
nança para que se chegue a uma 
efetiva política nacional de segu-
rança pública.

Após a sanção presidencial, ocor-
rida em junho, qual a expectativa?
A implantação do Susp não será 
da noite para o dia, mas com a 
sanção eu já começo a constituir 
os conselhos. Um conselho vai 
integrar União, estados, municí-
pios, vai reunir todo mundo. Re-
úne também as polícias. Aí tem 
outro que vai estabelecer pa-
drões, metas etc. Nós temos que 
agir logo para torná-lo realidade 
o mais rápido possível. O projeto 

que criou o Susp prevê que ins-
tituições de segurança federais, 
estaduais e municipais atuem 
em operações combinadas e 
compartilhem dados. Em cada 
região do país, será instalado um 
centro integrado de inteligência 
regional, cujas informações se-
rão centralizadas em uma unida-
de nacional em Brasília.

O atual modelo de polícias se-
paradas é ultrapassado ou ainda 
pode ser aperfeiçoado?
O trabalho integrado das polí-
cias é, sem sombra de dúvida, 
um fator importante – eu diria 
mesmo, decisivo – para o com-
bate ao crime organizado. Re-
centemente, tivemos exemplos 
de operações integradas exem-
plares. A Operação Tiradentes 
II, realizada no dia 11 de maio, 
produziu resultados indiscutí-
veis sob qualquer ângulo que 
se olhe. A operação mobilizou 
157.337 policiais e bombeiros 
militares, empregando mais de 
57.049 viaturas, fazendo desta 
a maior operação de segurança 
pública já realizada no mundo. 
O trabalho coordenado entre as 
corporações produziu mais de 
350 mil abordagens, resultando 
em 4.981 prisões. Além dos 1.362 
salvamentos e 1.179 incêndios 
combatidos em todo o país. São 
números inquestionáveis.

“NÃO É POSSÍVEL UMA POLÍTICA 
PÚBLICA SEM RECURSOS, O QUE 

EXPLICA O FRACASSO  DE TANTOS 
PLANOS  NACIONAIS JÁ FEITOS PARA 

O SETOR.”

Há outras operações integradas 
em andamento, ministro?
Há dias, a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública orientou e co-
ordenou uma operação integrada 
nacional de combate à pedofilia 
que cumpriu mais de 500 man-
dados de segurança em todo o 
país e fez mais de 250 prisões em 
flagrante de exploradores de por-
nografia infantil. A Polícia Federal 
também tem operado nessa área 
e, entre 2014 e 2017, fez mais de 
duas mil investigações concluindo 
60% delas e hoje trabalha em sin-
tonia com a Interpol nesse campo 
obtendo dados compartilháveis.

OPERAÇÃO 
TIRADENTES EM 

NÚMEROS
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Qual avaliação e o balanço da 
operação de intervenção federal 
no Rio de Janeiro?
Eu vejo a intervenção no Rio de 
Janeiro em três tempos: o pri-
meiro, em curso, que trabalha a 
emergência da situação. Nesse 
sentido, nos primeiros 90 dias, 
cumpriu parte do que talvez seja 
o passo mais urgente e decisivo 
para o êxito de todo o proces-
so: a despolitização das nome-
ações na estrutura de seguran-
ça do Estado. Houve a troca de 
comando da Polícia Militar, da 
Polícia Civil com os efeitos daí 
decorrentes. Com o domínio de 
territórios, em uma escala de 
850 comunidades, o crime or-
ganizado sob diversas formas 
de atuação, elege seus aliados 
para o Parlamento e, estes, uma 
vez eleitos, têm a prerrogativa 
de indicação política para car-
gos no Estado, o que incluía a 
segurança. Isso acabou. As hie-
rarquias militar e política não 
convivem. A segunda destrói a 
primeira e, no Rio, isso é uma 
construção de décadas. 

E qual seria o segundo tempo?
Em um segundo momento, essas 
ações iniciais produzirão resul-
tados permitindo ações integra-
das das Forças Armadas e das 
Polícias Militar e Civil, já descon-
taminadas de vazamentos e de 
brechas na estrutura. Isso já vem 
ocorrendo desde que se procede-
ram mudanças de comandos e os 
índices de violência começam a 
baixar, ainda que em movimentos 
pequenos, mas todos eles des-
cendentes. A exceção é o número 
de tiroteios, o que se explica pela 
reação do crime que aumenta os 
confrontos. Mas esse índice tam-
bém vai cair.  

A população carioca se mostrou 
receptiva à intervenção, mas tem 
sofrido muito com os tiroteios...
Esse é o que considero o terceiro 
momento, a etapa da mobilização 
da sociedade para que os resul-
tados positivos se consolidem e 
possam levar a um cenário de re-
versão. Lembro que casos simila-
res, como os de Bogotá, Meddelin 
e Ciudad Juarez, levaram, respec-

tivamente nove, oito e cinco anos 
para essa reversão. Estamos no 
caminho certo e o Ministério da 
Segurança Pública complementa 
essa ação ao construir uma po-
lítica pública de segurança que 
represente o retorno da União a 
esse campo da segurança públi-
ca, de onde foi excluída na Cons-
tituição de 88.

“O CRIME ORGANIZADO  
SOB DIVERSAS FORMAS DE  

ATUAÇÃO, ELEGE SEUS  
ALIADOS PARA O PARLAMENTO  

E, ESTES, UMA VEZ ELEITOS,   
TÊM A PRERROGATIVA DE  
 INDICAÇÃO POLÍTICA PARA  
CARGOS  NO ESTADO, O QUE  

INCLUÍA  A SEGURANÇA. ISSO  
ACABOU.  AS HIERARQUIAS  
MILITAR  E POLÍTICA NÃO  
CONVIVEM.  A SEGUNDA  
DESTRÓI A  PRIMEIRA E,  

NO RIO, ISSO É UMA   
CONSTRUÇÃO DE DÉCADAS.”

Qual avaliação sobre o ciclo com-
pleto das polícias, com atuação 
plena das instituições policiais, 
a exemplo do que fazem países 
como França, Itália, Holanda, Por-
tugal, Espanha?
Nesse momento estamos em-
penhados na consolidação das 
operações integradas das polí-
cias. O ciclo completo impõe eta-
pas precedentes de capacitação, 
treinamento e discussão para 
amadurecer aspectos decisivos 
para a questão. O modelo não 
vem sozinho. O ciclo completo 
em geral vem acompanhado de 
carreira única nas polícias e um 
controle externo efetivo da ativi-
dade policial.

Quais ações emergenciais e de lon-
go prazo para a melhoria dos indi-
cadores de segurança pública? 
O retorno da União ao contexto 
dará rumo à segurança pública. 
Veja que, bem ou mal, a Saúde, 
Educação e Previdência, com re-
cursos permanentes e carimba-
dos, permitiram uma evolução 
do Brasil nessas áreas. Com suas 
precariedades, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) é o maior sistema uni-
versal de saúde do mundo. A edu-
cação, com recursos, obteve avan-
ços significativos. Na segurança, 
jamais houve recursos consisten-
tes e permanentes e os estados, 
sobrecarregados por sucessivas 
crises fiscais e a nacionalização e 
transnacionalização do crime, não 
suportaram a carga sozinhos. 

Em recente entrevista, o senhor 
declarou que “a arquitetura do 
sistema de segurança desenhada 
pela Constituição de 88 estava fa-
lida”, correto?
Sim, a Constituição deixou a União 
de fora, sem mandato constitucio-
nal e sem recursos para uma ação 
unificada. Assim, a União passou a 

socorrer os estados de forma so-
lidária, mas eventual. Não é pos-
sível uma política pública sem re-
cursos, o que explica o fracasso de 
tantos planos nacionais já feitos 
para o setor. Então, a boa notícia 
é que teremos recursos carimba-
dos que deverão ser fixados por 
Medida Provisória em vias de ser 
editada pelo presidente Temer e, a 
partir daí, poderemos estabelecer 
contratos de gestão com os esta-
dos para que recebam recursos.

Como seriam esses contratos de 
gestão?
Para que recebam recursos, os 
estados deverão prestar contra-
partidas em forma de redução de 
homicídios, capacitação das po-
lícias, equipamentos e condições 
de trabalho melhores, corregedo-
rias independentes etc. A linha do 
BNDES para estados investirem na 
segurança também já é uma reali-
dade. São 45 bilhões de reais.

E qual o legado o senhor preten-
de deixar?
Em primeiro lugar, pretendemos 
deixar como legado recursos es-

táveis e previsíveis para a segu-
rança, algo que nunca existiu. Em 
segundo, gerar uma governança 
que possibilite dar um rumo para 
a segurança pública. E no plano 
futuro, o Instituto Nacional de 
Estudos em Segurança Pública e 
a Escola Nacional de Segurança 
Pública, fóruns permanentes de 
estudo e estratégia que permiti-
rão formação de quadros em se-
gurança. Lembro que a educação 
deu um salto no País a partir do 
Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep).
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AUDIÊNCIA  
DE CUSTÓDIA
Após a Resolução Nº 213 de 
15/12/2015 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a qual dispõe que toda 
pessoa presa deverá ser apresen-
tada à autoridade judicial no prazo 
de 24 horas, houve uma grande ino-
vação na ritualística das prisões em 
flagrantes daquilo que anteriormen-
te era adotada no Brasil ocasionan-
do várias consequências as quais 
passo a discorrer brevemente.

As mencionadas audiências de cus-
tódia agilizaram a prestação jurisdi-
cional da pessoa presa em flagrante 
desburocratizando o trabalho da 
polícia nestas situações, bem como, 
aproximou o Judiciário do momento 
da produção da prova, inserindo o 
juiz diretamente nos casos a serem 
apreciados, modificando a lógica de 
que a referida autoridade somente se 
manifestava nos autos homologando 
ou não o Auto de Prisão em Flagrante 
(APF), muitas das vezes distantes da 
realidade dos fatos.

Tal medida também propiciou ques-
tionamentos à doutrina processu-
al penal na fase policial na medida 
em que abriu a possibilidade de se 
questionar a adoção imediata do 
conhecido ciclo completo de polícia 
na persecução criminal nos casos 
de flagrante, podendo ser realizado 
por qualquer integrante dos órgãos 
e instituições policiais previstos no 
caput do Art. 144 da Constituição Fe-
deral já que o APF transformou-se, 
por óbvio, em um mero registro a ser 

apreciado imediatamente por auto-
ridade judiciária competente e não 
mais somente, na fase inicial, por 
autoridade policial. 

Por outro lado há que ser, no entanto, 
ressaltado que dependendo da auto-
ridade judiciária que realiza a audiên-
cia de custódia há exageros na medida 
em que, em muitos casos, a palavra de 
preso e criminoso contumaz possui 
maior validade que o testemunho de 
vários policiais ou até membros da so-
ciedade civil, levando-os à indignação 
e até revolta, pois o criminoso aca-
ba se vendo livre sem uma avaliação 
mais minuciosa da autoridade Judici-
ária, ocasionando prejuízo imediato à 
sociedade devido à reincidência qua-
se que imediata pelo criminoso libe-
rado o qual acaba cometendo mais e 
mais delitos.

Portanto, esses são os elogios e as 
críticas à adoção da audiência de 
custódia nas prisões em flagrante 
delito. Se estas não forem revestidas 
de critérios objetivos, acaba colo-
cando em dúvida sua eficácia, po-
dendo inclusive gerar, como muitas 
vezes gera, descrédito da sociedade 
no sistema da justiça, bem como, re-
volta aos policiais no que, geralmen-
te com muito sacrifício e até risco 
de suas vidas, realizam a prisão em 
flagrante de um criminoso.

O que se deseja, como mencionado, é 
mais critério da autoridade judiciária 
na análise e decisão nestes casos. 
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Marlon Jorge Teza
Coronel (Reserva) PMSC – 
Presidente da Federação de 
Entidades de Oficiais Militares 
Estaduais e do DF (FENEME)

“As audiências 
de custódia 
desburocratizaram 
o trabalho da 
polícia e aproximou 
o Judiciário do 
momento da produção 
da prova, mas requer 
mais critério da 
autoridade judiciária.” 
 

 
 
 
Contato:  
marlonpmsc@gmail.com
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CNCG DE OLHO NO PARLAMENTO
A importância de uma Asses-

soria Parlamentar da Polí-
cia Militar, atuando no Con-

gresso Nacional, se dá em virtude 
de que compete à União “organizar 
e manter a polícia civil, a polícia mi-
litar e o corpo de bombeiros militar 
do Distrito Federal (...)”, conforme a 
Constituição Federal, de 1988. 

Assim, grande parte do ordenamen-
to jurídico da corporação é consti-
tuído por leis federais, cujo proces-
so de análise e discussão acontece 
na Câmara dos Deputados e no Se-
nado Federal. Dessa forma, dentro 
da estrutura da Secretaria de Re-
lações Institucionais da PMDF está 
a Assessoria Parlamentar (ASPAR), 
que realiza o acompanhamento 
das matérias em apreciação nas 
Casas Legislativas. 

A efetividade do serviço depen-
de de uma construção diária, 
em que é necessário o contato 
permanente com os represen-
tantes eleitos e demais autori-
dades envolvidas no processo 
legislativo, possibilitando que 
os interesses institucionais se-
jam ouvidos. 

A ASPAR atua também na Câmara 
Legislativa do DF, onde são ana-
lisadas proposições que afetam 
a segurança pública e a corpora-
ção, tais como o processo orça-
mentário do DF e a destinação de 
área para a construção de unida-
des, por exemplo. 

O serviço é relevante também na 
medida em que auxilia no fortale-
cimento das relações institucionais.

Atualmente, a ASPAR acompa-
nha mais de 1290 matérias nas 
Casas Legislativas Federais e do 
Distrito Federal.

Para fins de direcionamento de 
ações e estabelecimento de prio-
ridades, essas proposições foram 
divididas em três grupos. 

No Grupo I, estão as que tratam 
sobre legislação específica da 
PMDF. As que afetam internamen-
te as polícias militares estão no 
Grupo II. 

E as proposições sobre seguran-
ça pública, que trazem reflexos 
diretos para a atividade fim das 
polícias militares e outras de re-
levante interesse institucional, 
estão no Grupo III.
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Dentre as proposições acompanhadas, destacam-se as mais discutidas: 

• Na Câmara dos Deputados tramita a Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) 430/2009, que trata do Ciclo Completo das Polícias, e as apen-
sadas PEC 432/2009, PEC 321/2013, PEC 423/2014, PEC 431/2014, PEC 
127/2015, PEC 89/2015, PEC 198/2016, PEC 273/2016 e PEC 319/2017, 
sob a relatoria do deputado Marcos Rogério (DEM/RO), que apresentou 
parecer favorável às mesmas ao analisar a admissibilidade na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados. 
 
Cumpre salientar que embora a PEC 430/2009 traga aspectos maléficos 
às Polícias Militares, é necessário dizer que o tema Ciclo Completo (leia 
matéria nas páginas 17, 18 e 19) permanece em outras PECs apensadas, 
necessitando, portanto que a matéria seja analisada na CCJC e prossiga 
para maiores discussões na Comissão Especial.

• Em 2014, foram apresentadas a PEC 423/2014, que tem como o pri-
meiro signatário o deputado Jorginho Mello (PR/SC), que prevê o Ciclo 
Completo de ação policial na persecução penal e da ação de bom-
beiro, dentre outras providências, e a PEC 431/2014, que tem como 
o primeiro signatário o deputado Subtenente Gonzaga (PDT/MG), que 
amplia as competências dos órgãos arrolados nos incisos do caput do 
art. 144 da Constituição Federal (CF), possibilitando, de fato, a conse-
cução do Ciclo completo.

• Tramita ainda na Câmara dos Deputados o PL 6690/2002, na Comis-
são Mista Temporária, destinada a “levantar e diagnosticar as causas e 
efeitos da violência que assola o País” que traz como apensados PLs 
que tratam das Leis Orgânicas das Polícias Militares (PL 4363/2001) e 
Polícias Civis (PL 4371/1993 e PL 1949/2007).

• O PL 6690/2002 cria normas gerais de todos esses órgãos e os cen-
traliza em somente uma lei. Entretanto, existem outras proposições 
que separam as normas gerais dos civis e dos militares.

•  O PL 4363/2001 estabelece normas gerais de organização, efetivos, 
material bélico, garantias, convocação e mobilização das Polícias Mili-
tares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, e dá outras providências.

• A matéria chegou a ser analisada na Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CREDN), tendo como relator o deputado Alberto 
Fraga (DEM/DF), que apresentou parecer em 2001 com substitutivo, no 
entanto, a matéria foi apensada ao PL 6690/2002. 

www.pmdf.df.gov.br

Para divulgar as atividades do 
Poder Legislativo, no que diz res-
peito às proposições que afetam 
as Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares, a ASPAR lan-
çou um informativo periódico se-
manal divulgado pelo Centro de 
Comunicação Social (CCS) no site 
da corporação:

Anexo I do Senado Federal,  
27º andar (sala 2710). 

Contatos 
(61) 3303-4574 e 99909-6631

Acompanhe, divulgue e fique por 
dentro.
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COLUNA Assessoria Parlamentar

Coronel Maurício 
Rezende Gouveia

Sessão especial da Câmara dos  
Deputados em homenagem à PMDF

Militares da PM e do Corpo de 
Bombeiros em audiência para 

debater a Medida Provisória 760
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ESTUDO DE CASO

POLÍCIA ADMINISTRATIVA ATUA NA PREVENÇÃO 
PARA INIBIR AS OCORRÊNCIAS
Por Joana Wightman

U m sistema ágil, eficiente 
e  que gera comodidade à 
população. É assim que a 

Polícia Militar de Santa Catarina 
realiza a expedição de laudos de 
ordem pública para autorização 
de shows, eventos esportivos, 
festas e manifestações popula-
res. A PM de Santa Catarina já é 
referência no modelo adotado 
no qual põe em prática sua com-
petência de polícia administra-
tiva, função garantida por uma 
lei estadual. 

Polícia administrativa é aquela que 
realiza atos administrativos, como 
expedir portarias, resoluções, auto-
rizações para a realização de even-
tos e alvarás de funcionamento. 

Nos últimos dois anos, a Polícia 
Militar de Santa Catarina cons-
truiu um modelo de prevenção 
pautado em três grandes di-
mensões: agentes de  preven-
ção, programas que trabalham 
junto à comunidade; serviços de 
consultoria, visitas e programas 
preventivos, como por exemplo, 
o Programa Educacional de Resis-
tência às Drogas (PROERD); e uma 
terceira dimensão, que é o poder 
de polícia administrativa ou o 
exercício da polícia ostensiva.  

“A polícia administrativa é uma das 
formas de como construir a preven-
ção de incidentes, de desordens ou 
até mesmo a prevenção criminal. 
Dentro desse cenário, nossa lógi-
ca é sempre atuar no pré-delitual”, 
afirma o Major da Polícia Militar 

de Santa Catarina, Thiago Augusto 
Vieira, adjunto da 3ª sessão do Es-
tado Maior do Comando-Geral

Ele explica que os eventos espor-
tivos ou não-esportivos precisam 
de um laudo de ordem pública 
no qual a PM alerta sobre as con-
dições de segurança e que é ex-
pedido por meio de uma vistoria 
preventiva no local. 

“Sem laudo, não há evento. Hoje 
temos um sistema ágil e automa-
tizado, com informações interli-
gadas entre os policiais que reali-
zam as vistorias preventivas e os 
Comandantes que emitem os pa-
receres. É baseado na facilidade 
e na rapidez. Um parecer técnico 
pode ser emitido em cerca de 20 
minutos”, relata o Major. 

Atuar de forma preventiva acar-
reta na redução do volume de 
chamados de emergência e de 
ocorrências em determinado lo-
cal. Isso porque é possível dimen-
sionar, por exemplo, os impactos 
que um grande evento pode gerar 
no trânsito e construir soluções 
para minimizá-los.

“A polícia administrativa é uma 
das formas de como construir  a 
prevenção de incidentes ou de 

desordens ou até mesmo a pre-
venção criminal. Dentro desse 
cenário, nossa lógica é sempre 

atuar no pré-delitual.”

Thiago Augusto Vieira, Major da 
Polícia Militar de Santa Catarina.

INICIATIVAS  EM 
SANTA CATARINA
 

Restrição de circulação de 
pessoas em determinadas 
áreas e horários no período 
das enchentes que assolaram 
o Vale do Itajaí, em 2008, por 
meio de portaria expedida 
pelo Comando-Geral da Polí-
cia Militar de Santa Catarina.

Selo de fiscalização da polí-
cia administrativa para es-
tabelecimentos comerciais, 
instituído pelo Comando do 
21º Batalhão de Polícia Mili-
tar, sediado no norte da Ilha 
de Santa Catarina.

Programa Silêncio Padrão, 
com o objetivo de determinar 
limitação de horário para os 
estabelecimentos da locali-
dade permanecerem abertos, 
também do Comando do 21º 
Batalhão de Polícia Militar de 
Santa Catarina.

EXEMPLO PARA O PAÍS
“Temos em Santa Catarina um modelo de polícia que é exemplo para 
o País”, evidencia o coronel Marcos Antônio Nunes de Oliveira, presi-
dente do Conselho Nacional de Comandantes Gerais da Polícia Militar e 
dos Bombeiros (CNCG) e Comandante-Geral da Polícia Militar do Distri-
to Federal. Ele destaca o preparo dos oficiais e a atuação diferenciada 
das equipes nas ações preventivas. 

“Somos reconhecidamente vistos como a polícia preventiva. Equilibrar 
na balança o peso das ações de prevenção, resposta a incidentes e 
repressão qualificada é um fator fundamental. O modelo policial brasi-
leiro deixa de lado as ações de prevenção, que são mais efetivas que as 
de respostas imediatas e ainda conseguem construir soluções a médio 
e longo prazo”, reforça o Major Vieira.  Para o oficial da Polícia Militar de 
Santa Catarina, Edson José de Souza, fica evidente que a Polícia.

 
Militar pode e deve atuar como polícia administrativa sempre que 
houver comportamentos que ocasionam a quebra da ordem públi-
ca. “Assim sendo, pode-se ampliar sua atuação no tocante à fisca-
lização, tanto preventiva como repressivamente, visando à preser-
vação, e exercendo o poder de polícia em sua plenitude”, aponta o 
oficial em trabalho intitulado “Polícia Militar atuando como Polícia 
Administrativa”.  

Mais interessante é pensar que, para operacionalizar o procedi-
mento de emissão de laudos de ordem pública, não foi necessária 
a criação de um departamento específico dentro da unidade da PM 
catarinense. Hoje é possível realizar o serviço sem custos extras 
à corporação. Segundo o major Vieira, o sistema é eficiente e em 
nada onerou a rotina da unidade policial. Ele comenta que o Es-
tado de Rondônia já se interessou pelo modelo, que é o único no 
país atuando na emissão de laudos de ordem pública. 

SIMBOLOS
E ÍCONES
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Coluna Par lamentar
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ESPECIAL

CICLO 
COMPLETO  
DE POLÍCIA:  
A ALTERNATIVA 
PARA O 
MODELO ATUAL
Joana Wightman

Filas de viaturas da Polícia Mi-
litar se aglomeram em fren-
te às delegacias à espera de 

atendimento para registro das 
ocorrências. Esse cenário se repete 
todos os dias pelo Brasil e atinge 
não só pequenos municípios como 
também as grandes cidades, numa 
proporção ainda maior. A espera, 
muitas vezes, pode ultrapassar vá-
rias horas, enquanto isso, os poli-
ciais militares poderiam estar nas 
ruas reforçando a segurança da 
população. Mas seu tempo é des-
perdiçado pela burocracia e por 
um modelo de polícia ineficaz. 

Na contramão das tendências mun-
diais de segurança pública, o Brasil 
é um dos únicos países no mundo 
que adota um sistema de “meias 
polícias”, no qual cada uma das 
agências policiais no âmbito esta-
dual (Polícia Militar e Polícia Civil) 
faz apenas parte dos procedimentos 
no atendimento de uma ocorrência. 

Uma alternativa útil, simples e eco-
nômica seria a adoção do modelo 
de ciclo completo, que significa 
uma atuação plena da polícia en-
globando a prevenção, repressão e 
investigação. Dessa forma, a Polícia 
Militar desafogaria o trabalho da 
Polícia Civil, que poderia se dedi-Foto: iStock by Getty Images

O DESARMAMENTO CIVIL COMO 
INSTRUMENTO DE DOMINAÇÃO
Aos povos dominados sempre cou-
be o desarmamento ou, no mínimo, 
severas restrições à fabricação, pos-
se e porte de armas. A estratégia – 
bastante óbvia – de impedir que os 
dominados tivessem acesso às ar-
mas não é novidade e, como vimos 
na citação bíblica ao lado, denota 
imemoriais tempos de uso e abuso. 
E tais usos e abusos geram, inexora-
velmente, a desconfiança. Maquia-
vel em seu livro O Príncipe chega à 
conclusão muito interessante: um 
príncipe que desarma a população 
os ofende mostrando que não confia 
no seu povo, gerando o ódio e fazen-
do com que ele tenha que recorrer a 
tropas mercenárias. Acreditem, hoje 
é esse o sentimento da população 
do Brasil.  Uma pergunta bastante 
pertinente seria: “Como eu, um sim-
ples cidadão, posso ser cobrado de 
defender minha pátria se aqueles 
que a governam não confiam a mim 
nem mesmo a possibilidade de defe-
sa do meu próprio lar?”.

Não faltam casos onde esses instru-
mentos de dominação e opressão 
acabaram em genocídio ou, mais 
precisamente, em democídio, termo 
redefinido pelo cientista político R. 
J. Rummel como “o assassinato de 
qualquer povo ou indivíduo por seu 
governo, incluindo genocídio, politicí-
dio e assassinato em massa”. 

O Japão feudal baniu as armas de 
fogo com a desculpa de que elas 
eram um símbolo concreto da con-
taminação ocidental trazida pelos 
portugueses àquela ilha no século 
XV, mas, na realidade, tal banimento 
visava única e exclusivamente man-
ter o poder bélico e militar nas mãos 
do Shogunato. Como define John 
Keegan em seu livro Uma História 
da Guerra: “[…] ao assegurar o mo-

nopólio das espadas aos guerreiros, 
os Tokugawa estavam garantindo o 
lugar dos samurais no pináculo da 
sociedade japonesa”.

Não foi muito diferente na Alemanha 
nazista, onde o fuhrer soube apro-
veitar muito bem a lei de controle 
de armas herdada da República de 
Weimar, a qual tinha, pelo menos em 
tese, o objetivo de controle e fisca-
lização da posse e porte de armas, 
tentando garantir que grupos radicais 
não tivessem acesso a elas. Tal legis-
lação foi exatamente o que garantiu 
poder aos nazistas para desarmar to-
dos seus inimigos internos; o governo 
era, então, o mais radical dos grupos. 
Sugiro veementemente a leitura do 
excepcional “Hitler e o Desarma-
mento: Como o Nazismo Desarmou 
os Judeus”, e os “Inimigos do Rech”, 
de Stephen P. Halbrook, publicado no 
Brasil pela Vide Editorial.

No Brasil, idem! Paridas pelas mãos 
de Getúlio Vargas como resposta à 
revolução de 32 e ao movimento co-
ronelista, as restrições de calibres 
vergonhosamente vigoram até hoje. 
Poucos sabem, por exemplo, que as 
instituições policiais e seus agentes 
precisam pedir autorização ao Exérci-
to para compra de armas e munições 
ditas restritas até hoje em decorrência 
dessa mesma legislação. Ao despontar 
dos anos 90, com a explosão da crimi-
nalidade no Brasil, os ideólogos mar-
xistas souberam usar com precisão 
a narrativa do desarmamento como 
fator de pacificação, porém, é mui-
to claro que tudo o que eles querem 
é o monopólio da força nas mãos do 
Estado. Estado esse que eles ainda 
não desistiram de tomar de assalto. O 
que pode acontecer? Basta olhar para 
Cuba, China, para a extinta URSS e 
para nossa vizinha Venezuela. 
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Bene Barbosa
Autor do livro Mentiram Para 
Mim Sobre o Desarmamento, 
palestrante, articulista e 
estudioso do tema há mais  
de 20 anos.

“Naquele tempo não 
havia nem mesmo um 
único ferreiro em todo 
o território israelita, 
porquanto os filisteus 
haviam proibido os 
hebreus de fazer 
espadas e lanças. 
Por este motivo, todo 
israelense tinha  
que dirigir-se aos 
filisteus para afiar 
seus arados, enxadas, 
machados e foices.”  
1 Samuel 13: 19-20 
 
 
 
Contato:  
presidente@ 
movimentovivabrasil.com.br
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car à investigação dos crimes que 
hoje tem baixos índices de solução, 
evitando, ao mesmo tempo, o des-
perdício de tempo de milhões de 
horas de equipes policiais paradas 
nas delegacias. Além de otimizar 
recursos humanos e financeiros, o 
ciclo completo evita o retrabalho 
visto que, na situação de flagrante, 
a Polícia Civil simplesmente repro-
duz no registro o que a PM relata. 

“Estamos falando 
de uma das 

reformas mais 
importantes para a 
polícia brasileira.”

Ricardo Balestreri, professor e  
ex-secretário Nacional  
de Segurança Pública

“Estamos falando de uma das re-
formas mais importantes para a 
polícia brasileira”, assinala o pro-
fessor e especialista em Seguran-
ça Pública, Ricardo Balestreri. As 
características do modelo atual, 
ressalta, são a perda de tempo 
com a burocracia e disputas admi-
nistrativas. “Tudo isso faz com que 
os policiais sejam malvistos pela 
população pela falta de respostas 
à sociedade”, completa Balestreri, 
que foi secretário Nacional de Se-
gurança Pública, de 2008 a 2010. 

“O Brasil vive um atraso em re-
lação a outros países. É o cam-
peão em homicídios no mundo 
e possui um modelo superado e 
ineficiente”, concorda o Coronel 
Marcos Antônio Nunes de Olivei-
ra, Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Distrito Federal. Temos 
um sistema de “meias polícias”, 

continua ele, e já é sabido que 
“laranjas cortadas não param em 
pé”, diz, lembrando da frase do 
livro “A síndrome da Rainha Ver-
melha”, do especialista em Segu-
rança Pública e Direitos Humanos 
Marcos Rolim, que aborda o tema. 

Segundo o Coronel Nunes, 15 es-
tados brasileiros, incluindo o Dis-
trito Federal, já utilizam o modelo 
de ciclo completo, porém apenas 
para os  crimes de menor poten-
cial ofensivo, aqueles com penas 
de até dois anos de privação de 
liberdade, sendo ideal que aten-
desse a todos os crimes. Todos os 
demais estados estão em processo 
de implantação. Atualmente, o Dis-

trito Federal registra a menor taxa de homicídios dos 
últimos 29 anos. O novo modelo iniciado em agosto de 
2016, e mais amplamente usado a partir de janeiro de 
2017, já produziu efeitos como aumento da produtivi-
dade no atendimento das ocorrências em 60% no DF.

“É como se conseguíssemos atender 60 ocorrências 
no lugar de apenas uma. Um TCO (Termo Circunstan-
ciado de Ocorrência) leva cerca de 20 minutos para 
ser lavrado”, compara o Comandante da PM do DF. 
Para ele, há luz no fim do túnel. “Temos que sair do 
ciclo de andar para trás e ir para frente. Todas as 
Polícias Militares devem trabalhar para a implemen-
tação do ciclo completo. Quem ganha é a população 
e você potencializa o uso dos recursos humanos.”

“O Brasil vive um atraso em 
relação a outros países.  

É o campeão em homicídios 
no mundo e possui um modelo 

superado e ineficiente”
Coronel da Polícia Militar Marcos Antônio Nunes de Oliveira,  

Comandante-Geral da PM do Distrito Federal

No entanto, Balestreri aponta que a discussão do ciclo 
completo ainda gera muita “resistência corporativista”. 
“A luta é muito grande. Estamos avançando na discus-
são porque a questão se tornou inevitável. Hoje o de-
bate é mais amplo. Não se deve parar de tentar trans-
formar um modelo que não funciona, gera conflito e 
mostra abandono da sociedade”, reflete o ex-secretário 
que atua desde 1988 em programas educacionais volta-
dos às polícias Militar, Civil e Corpo de Bombeiros e já 
trabalhou com mais de 70 mil policiais em todo País. 
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A CHAVE PARA O PROBLEMA  
ESTÁ NA EDUCAÇÃO

No país onde mais se mata no 
mundo, um modelo mais efi-
ciente de polícia passa pela 
educação. É a opinião do co-
ronel Fábio Aracaqui de Sousa 
Lima, Subcomandante-Geral da 
Polícia Militar do Distrito Fede-
ral. Ele foi reitor do Instituto 
Superior de Ciências Policiais, 
em Brasília, entre 2015 e 2016. 
Iniciativa pioneira, a instituição 
é mantida pela Polícia Militar 
do Distrito Federal e credencia-
da pelo Ministério da Educação.

O aumento da capacitação 
técnica facilita a implemen-
tação do ciclo completo por 
gerar um contingente de po-
liciais mais bem preparados 
para o atendimento das de-
mandas da população. O co-

ronel Sousa Lima relata que 
atuar no ciclo completo traz 
satisfação, reconhecimento e 
realização profissional. 

“Já vi casos do soldado se emo-
cionar e dizer que, pela pri-
meira vez, se sentiu policial de 
verdade. Porque você recebe a 
demanda e resolve na hora”. E 
essa eficiência, continua ele, 
volta para a sociedade.  

Hoje no DF, 100% dos 11 mil po-
liciais possuem curso superior. 
Entre eles, há 200 mestres e 
doutores. “Estamos no caminho. 
Um grande passo é a mudança 
de cultura para que a população 
enxergue que o foco da atuação 
policial é em prol do seu benefí-
cio”, destaca o Subcomandante. 

Destaques  
mundiais de  

sistemas  
policiais de  

Ciclo Completo
 

Âmbito municipal  
Estados Unidos

Âmbito regional 
Inglaterra e Alemanha

Âmbito federal 
França e Japão

PESQUISA REALIZADA 
COM POLICIAIS MILITA-
RES DO ESTADO DE SÃO 
PAULO APONTA QUE:

se mostram favoráveis à adoção 
do modelo de ciclo completo pela 
Polícia Militar. 

AUMENTO DO TEMPO LIVRE  
DE POLICIAMENTO (AUMENTO  
DA PREVENÇÃO CRIMINAL)

REDUÇÃO DO CUSTO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
COM SIMPLIFICAÇÃO DOS 
REGISTROS CARTORÁRIOS

FORTALECIMENTO DA PM, NA 
MEDIDA QUE O POLICIAL É QUEM 
SERÁ O RESPONSÁVEL PELA 
DECISÃO ACERCA DA PRISÃO E 
PELOS RESPECTIVOS REGISTROS 
(BOLETIM DE OCORRÊNCIA, TERMO 
CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA, 
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE OU 
AUTO DE APREENSÃO).

(Fonte: artigo extraído de pesquisa científica de autoria do Tenente 
Coronel da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Fábio Rogério  
Cândido, intitulado “Ciclo completo de polícia: o poupatempo da 
segurança pública”).

92,70 
%

Os benefícios mais apontados 
pela implementação do sistema:

Foto: iStock by  Getty Images
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INTERVENÇÃO FEDERAL NO 
RIO DE JANEIRO: A QUEM 
INTERESSA?
Logo após a intervenção no Rio de 
Janeiro, pelo Governo Federal, duas 
entrevistas na TV me chamaram a 
atenção. A da professora Jaqueline 
Muniz, da UFF, e a outra, do General 
Augusto Heleno, do Exército. Com 
inserções interessantes e sob dife-
rentes perspectivas, ambos têm em 
comum, aparentemente, a plena cer-
teza de que a intervenção no Rio de 
Janeiro está fadada ao insucesso. A 
professora, pela convicção de que as 
ações são mera pirotecnia do Gover-
no Federal.

Para o general, o problema é outro. 
Certo de que a experiência brasileira 
no Haiti pode ser repetida no Rio de 
Janeiro, a questão radica, na verdade, 
na ausência de um suporte legal que 
possibilite às Forças Armadas aden-
trar as regiões ditas conflagradas e 
exercer a “manu militari”, o que, para 
ele, parece ser o único modo de al-
cançar algum sucesso. 

Fato é que, após seis meses de in-
tervenção, as previsões parecem 
estar se confirmando. Os índices 
criminais no Rio parecem não estar 
cedendo e o comando da operação 
parece não ter uma ideia clara do 
que fazer, senão o que já vem sen-
do feito há décadas, sem resulta-
dos: aumento da presença policial 
nas ruas e confronto direto com os 
criminosos. Ambas as medidas, en-
tretanto, parecem ter o condão de, 
apenas, aumentar as hipóteses de 
conflito, agravando a exposição das 
comunidades cariocas menos as-
sistidas, a um nível de sofrimento 
ainda maior.

Inúmeros estudos brasileiros e es-
trangeiros demonstram que não bas-

ta a atuação da polícia para que se 
obtenha sucesso contra o crime. Ou-
tras realidades como no caso de Nova 
York, Bogotá, Cali e Medellín já de-
monstraram isso. É preciso que me-
didas mais amplas, paralelas e con-
juntas, recebam a mesma atenção, 
importância, prioridade e suporte do 
governo estabelecido. 

Não basta que a polícia suba os 
morros e se aproprie do território. 
As pessoas que lá vivem devem ter 
certeza de que o Estado virá em seu 
socorro mudando a sua realidade 
para melhor. Adianta menos ainda, 
como quer o General, estabelecer 
uma guerra direta contra o crime, 
se logo depois não haverá continui-
dade que garanta a permanência do 
que foi conquistado.

É preciso pois, que os governantes 
estejam dispostos a abrir os olhos 
para uma realidade crua presente 
nas cidades brasileiras, não só no 
Rio, e começar a pensar e agir de 
modo sistêmico em relação à se-
gurança pública, deixando de con-
siderá-la apenas um caso de po-
lícia, reconhecendo que sem uma 
visão mais ampla e integradora, 
que inclua na segurança pública, 
a educação, a saúde, o trabalho, a 
organização urbana, a economia e 
o acesso mais igualitário a bens e 
serviços, não haverá como produ-
zir um cenário de desenvolvimento 
social, que por si só, pode ser um 
poderoso mecanismo de preven-
ção contra o crime. A insistência na 
manutenção do quadro atual só re-
força a pergunta: a quem interessa 
uma intervenção que tem tudo para 
não resolver nada? Mas já sabemos 
de tudo isso, não?

SIMBOLOS
E ÍCONES
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Nelson Gonçalves de Souza
Coronel RR (PMDF), graduado 
em Ciências Policiais, mestre 
em Gestão do Conhecimento e 
doutorando em Psicologia Social, 
do Trabalho e das Organizações 
pela UnB.

“Não basta que 
a polícia suba os 
morros e se aproprie 
do território. As 
pessoas que lá vivem 
devem ter certeza de 
que o Estado virá em 
seu socorro mudando 
a sua realidade 
para melhor.”  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Contato:  
ngsouza@gmail.com

NOVO CONCEITO DE CRIME MILITAR REFORÇA 
ATUAÇÃO DA JUSTIÇA PRÓPRIA
Lei permite que condutas vedadas em outras legislações sejam aplicadas à Justiça Militar. Ten-
dência é de aumento da demanda nas corregedorias estaduais e da União
Por Maryna Oliveira

Promulgada em 13 de outubro do ano passa-
do, a Lei nº 13.491 tem gerado controvérsia no 
meio jurídico. Isso porque a norma trata da 

ampliação do conceito de crimes militares e remete 
à Justiça Militar da União e dos estados casos antes 
tratados na Justiça Comum. 

Com isso, a gama de ações penais remetidas ao foro 
castrense é vasta: vai de situações previstas pelo 
Decreto nº 5.144/2004, também conhecida como Lei 
do Abate de Aeronaves, a condutas vedadas pela Lei 
nº 8.666/98, a chamada Lei de Licitações e Contra-
tos. A exceção são os crimes dolosos cometidos con-
tra a vida de civil, que continuam de competência do 
Tribunal do Júri. 

A norma faz sensível alteração do Artigo 9º, inci-
so 2, do Código Penal Militar (CPM). Pela nova re-
dação, ficam estabelecidos os “crimes previstos 
neste Código e os previstos na legislação penal”. 
Isso significa que os delitos listados em outras 
legislações, como o Código Penal Civil, passam a 
ter um equivalente militar. Com isso, atualiza-se 
o CPM, que é de 21 de outubro de 1969, à nova 
realidade brasileira e aos tipos penais definidos 
após essa data.

Debatida no Congresso Nacional em 2016, por 
ocasião das Olimpíadas de 2016, a lei 13.491/17 
tinha como pano de fundo o contexto em que as 
Forças Armadas atuariam em atividades de se-
gurança pública. 

Daria respaldo jurídico para militares envolvi-
dos na segurança das cidades-sedes dos Jogos 
Olímpicos e em operações de Garantia da Lei e 
da Ordem, conhecidas como GLOs. No entanto, 
a tramitação e publicação no Diário Oficial da 
União (DOU) só ocorreram no ano seguinte. 
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No entendimento do Ministério Público Militar, a 
aprovação da Lei nº 13.491/17 é um avanço significa-
tivo. “De 1969 a 2017, nós tivemos um número eleva-
do de modificações com relação às leis penais, que 
não faziam referência ao CPM. Nós tínhamos vários 
crimes que eram praticados por militares dentro 
de um contexto que envolvia instituições militares, 
mas não tínhamos atribuição para processar as si-
tuações”, destaca o procurador-geral de Justiça Mi-
litar, Jaime de Cassio Miranda. 

É o caso, por exemplo, da Lei de Licitações. “Nós te-
mos casos de fraudes em licitações, que se formos 
analisar pela forma como estava prevista na Lei, há 
vários tipos penais ali e nenhum deles era, a rigor, 
de competência da Justiça Militar”, pontua Miranda.

Para a Defensoria Pública da 
União, o cenário é nebuloso.  

“A lei pode ter uma ampliação 
inesgotável. Além disso, pode 

ser considerada inconstitucional, 
uma vez que deveria viger no 

período das Olimpíadas”,  
ressalta o defensor público fede-

ral do Núcleo Federal Militar do 
Rio de Janeiro, Jorge Luiz Pinho.

MAIS DEMANDAS
Um dos efeitos imediatos da amplia-
ção da competência da Justiça Mili-
tar, tanto a da União quanto a dos 
estados, é o aumento de processos 
que serão julgados nesta esfera. No 
caso das unidades da Federação, a 
condução de inquéritos e os julga-
mentos ficam a cargo dos Batalhões 
ou centralizado nas Corregedorias 
das Polícias Militares. 

Nota técnica emitida pelo Conselho 
Nacional dos Comandantes Gerais 
das Polícias Militares e dos Corpos de 
Bombeiros do Brasil (CNCG) recomen-
da a adoção de medidas para adequa-
ção das corporações à nova realidade. 

No Distrito Federal, por exemplo, a Cor-
regedoria-Geral da Polícia Militar do DF 
tem registrado crescimento na quanti-
dade de casos que são remetidos ao 
setor. Em 2016, foram instaurados in-
quéritos contra 483 policiais e, em 2017, 
esse número foi quase o dobro: 713 mi-
litares investigados. 

Para atender a essa evolução, a área 
mantém um oficial e dois escrivães de 
plantão por dia, como explica o Corre-
gedor-Geral da PMDF, coronel Edmar 
Martins. “Com a Lei 13.491/17, muitas 
questões que eram ético-disciplinares 
passaram, em tese, a ser crimes”, des-
taca. Os dados, no entanto, incorporam 
também as denúncias enviadas a par-
tir do Núcleo de Audiência de Custódia, 
que iniciou as atividades em 2015. 

O envio de mais denúncias para a área 
fortalece o trabalho de investigação, 
segundo Martins. “O próprio aumento 
de inquéritos demonstra que a Polícia 
Militar investiga o que chega a ela, não 
coloca para debaixo do tapete”, afirma.

LINHA DIRETA COM  
MARCOS DE ARAÚJO

Secretário-geral da Comissão de Direito Militar da OAB-DF e Co-
ronel da reserva da PMDF, o advogado Marcos de Araújo consi-
dera positiva a mudança trazida pela nova norma. Araújo pon-
tuou o contexto em que as críticas à Lei nº 13.491/17 surgem. 

CNCG em Revista:  Como a aprovação da Lei 13.491/17 se re-
laciona com o atual momento da segurança pública do País?

A segurança pública do País não se encontra em situação con-
fortável. Os motivos são de variadas ordens, que vão desde 
ausência de definição do que venha a ser segurança pública, 
desconexão entre os diversos órgãos envolvidos na questão e 
baixa eficiência na resolução de crimes – com média de 5% a 
8% de solução de crimes — e também deficiência na aplicação 
dos investimentos no setor de segurança pública. 

O problema é falta de recursos?

Nós não temos problemas com dinheiro. Segundo o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública de 2016, o Brasil gasta 1,5% do 
PIB bruto com segurança pública. Um pouco a menos que os 
gastos da França, que é de 1,7% do PIB, e um pouco a menos 
que os EUA, que é de 2,3% do PIB. Diante desse quadro, nós 
podemos dizer que a edição da lei tem um relacionamento 
importante com a segurança pública. Não somente em rela-
ção às atividades desempenhadas pelas Forças Armadas, mas 
também para as polícias e os bombeiros militares, uma vez 
que as competências da Justiça Militar foram ampliadas. 

Os argumentos contrários à norma consideram a possibilida-
de de impunidade dos militares autores de crimes. Existe, de 
fato, esse risco?

Na realidade, não haverá impunidade porque os crimes con-
tinuarão a ser julgados. A Justiça Militar é mais célere e tem 
características específicas que são muito melhor entendidas 
por quem já está trabalhando há algum tempo com ela.

A que se deve o argumento de impunidade?

A ausência plena da disciplina de direito militar nas faculda-
des limita o debate no campo técnico e jurídico. As pessoas 
falam em impunidade porque não conhecem a legislação pe-
nal militar. Ela é muito mais dura, muito mais rígida do que a 
comum. Não há corporativismo. 
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Marcos de Araújo 
Coronel da PMDF

Policiais investigados pela 
Corregedoria-Geral da PMDF

2017

2017

2016

2016

Aumento das denúncias 
recebidas pela 
Corregedoria-Geral da PMDF

Foto: Divulgação PMDF

Foto: Divulgação PMDF
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ESTRATÉGIA DO CORPO DE 
BOMBEIROS DE MINAS GERAIS 
EM TEMPOS DE CRISE
O Corpo de Bombeiros Militar de Mi-
nas Gerais (CBMMG) tem envidado es-
forços para servir à sociedade mineira 
com excelência. Em 2015, sistematizou 
as suas ações estratégicas no Plano de 
Comando, que favoreceu o crescimen-
to institucional de forma ordenada. 

O contexto econômico despertou a 
necessidade de trabalhar com a cap-
tação de recursos alternativos para 
garantir e expandir o serviço prestado. 
O trabalho desenvolvido é o ponto de 
partida para a interação entre o Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário.

A estratégia pautou-se em três li-
nhas de atuação: estruturação do 
portfólio de emendas parlamenta-
res; elaboração de projetos estraté-
gicos; e fortalecimento de convênios 
firmados entre o CBMMG e outras 
instituições, não sendo esta última 
objeto deste artigo. 

A captação de recursos, por meio de 
emendas parlamentares, iniciou-se 
com o diagnóstico institucional. Foi 
confeccionado um caderno diagra-
mado, contendo as demandas logísti-
cas, por região, denominado Portfólio 
de Emendas Parlamentares.

Visando a efetividade do processo, hou-
ve o nivelamento das informações e a 
sensibilização para delimitar a coopera-
ção dos parlamentares aos itens previs-
tos no portfólio. Assim, as indicações 
dos valores estariam em conformida-
de com a capacidade de execução do 
recurso, considerando que o CBMMG 
viabilizou as contratações, por meio 
de ata de registro de preços.

Os representantes regionais iniciaram 
o trabalho de divulgação do Portfólio 
e as Assessorias Parlamentares do CB-
MMG atuaram como elo estratégico 
para viabilizar o alinhamento entre 
as ações locais com as indicações dos 
parlamentares. Como resultado, hou-
ve aumento significativo dos valores 
indicados, passando de R$ 702.326,00, 
em 2014, para R$ 5.020.056,35, em 2018. 

A segunda linha de ação, relacionada 
à elaboração de projetos estratégicos, 
focou em recursos alternativos para 
desenvolver ações prévias e poste-
riores aos desastres, principalmente, 
com impacto no meio ambiente. As-
sim, o CBMMG apresentou projetos 
para vários entes, sendo o principal 
parceiro o Ministério Público. 

Em 2016 e 2017, os valores agregados 
totalizam R$ 4,5 milhões, captados por 
meio de Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) e de compensação de perdas 
sofridas, durante o atendimento à ocor-
rência de rompimento da barragem. O 
incremento constante de fontes alter-
nativas representa solução para os pro-
blemas reais da instituição, cujo aporte 
no orçamento de investimento equipa-
ra-se às demais fontes de recursos.

A sistematização do trabalho de cap-
tação de recursos resultou em ganhos 
significativos, caracterizando-se como 
uma estratégia de sobrevivência para 
superar a crise econômica. A estraté-
gia viabilizou efetivamente a melhoria 
do serviço operacional e permitiu que 
a corporação expandisse seus servi-
ços no Estado, podendo servir de mo-
delo para outras instituições. 
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Edgard Estevo da Silva
Coronel BBMG -  
Chefe do Estado-Maior

Stella Coeli Flori  
Maciel Nunes Vieira
Major BBMG - Assessora de 
Planejamento

Luciana Silva  
Fagundes Procópio
1° Tenenete BBMG  - Gestora de 
Projetos

“Modelo para outras 
instituições militares, 
o Corpo de Bombeiros 
de MG sistematizou 
um trabalho de 
captação de recursos, 
por meio de emendas 
parlamentares e 
projetos estratégicos.” 
 
 
 
 
Contato:  
imprensa.bombeiros@gmail.com
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BOMBEIROS

BOMBEIROS, UMA 
CORPORAÇÃO PARA  
TODAS AS SITUAÇÕES
Seja em um afogamento, um acidente de trânsito ou até mes-
mo em um parto, as funções dos bombeiros são as mais diver-
sas, incluindo a prevenção
Por Thiago Soares

“Não me imagino atuando em 
outra profissão”. A afirmação 
é do Sargento do Corpo de 

Bombeiros do DF, Everton Rodri-
gues Oliveira, 48 anos e 25 anos de 
serviço militar. No tempo de tra-
balho, calcula 15 de atendimentos 
na ambulância e, nas contas dele, 
são mais de 20 partos acompa-
nhados. Na lembrança, o parto de 
uma menina em um apartamento 
no centro de Brasília, em 2016. Ele 
tinha iniciado o turno há 15 minu-
tos, quando a equipe foi acionada 
para fazer um transporte de uma 
grávida ao hospital. 

A equipe chegou rapidamente, 
mas a criança estava com pres-
sa e nasceu ali mesmo em cima 
da maca. 

“Tivemos que ser rápidos. Quan-
do chegamos, vimos que o tra-
balho de parto já havia iniciado. 
Fizemos o procedimento e nasceu 
a menina”, lembra. 

Mas nem todos os dias são assim. 
Há dias de belos resgates, assim 
como ações frustrantes. “Lembro 
de um acidente de ônibus com cin-
co mortes e 40 feridos”, recorda o 
sargento sobre um de seus primei-
ros atendimentos na corporação. 

O socorro em um parto traz um alí-
vio no dia a dia. “Esse contraste é 
interessante. A emoção de ver uma 
criança chegando e você ali ajudan-
do. Esses momentos vêm para le-
vantar a moral e nos traz confiança”.

A última palavra usada pelo mili-
tar - confiança - é a mesma usada 
por Elizete de Oliveira, 39 anos, 
ao lembrar do parto da filha ca-
çula Sophia, em julho de 2016. Em 
casa, ela começou a passar mal e, 
em seguida, a bolsa estourou. 

Os bombeiros foram chama-
dos para fazer o resgate até o 
hospital, mas a equipe acabou 
por fazer o parto da criança na 
residência mesmo. “Estávamos 
todos nervosos, mas quando vi 
a equipe dos bombeiros fiquei 
mais tranquila.

A Sophia nasceu em casa e com 
saúde. A minha gratidão a eles é 
eterna”, afirma.

Sargento Everton Rodrigues 
emocionado após ter ajudado 
no parto da menina Sophia. Já 
são mais de 20 atendimentos 
desse tipo em sua carreira.

Fundamentais  
para a Paz
Além do atendimento até na hora de 
um parto, está entre as funções dos 
militares do Corpo de Bombeiros a 
prevenção, combate, investigação 
de incêndios, busca e salvamentos, 
atendimento pré-hospitalar, entre 
outras ações. 

Na visão do especialista em segu-
rança pública, professor da Univer-
sidade de Brasília, Antônio Flávio 
Testa, a corporação tem extrema im-
portância na área de segurança. “Os 
bombeiros atuam na parte preventi-
va, assim como na garantia do com-
bate em graves sinistros, por exem-
plo. Os bombeiros são fundamentais 
para a paz da sociedade”, comenta.

A figura do herói
O Corpo de Bombeiros aparece como 
uma das instituições mais respeita-
das no país. O exemplo é claro quan-
do se aborda o Índice de Confiança 
do Consumidor (ICC) feito pelo Ibope. 

Desde a primeira edição em 2009, a 
corporação aparece como a primei-
ra no ranking do instituto de pesqui-
sa. Instituições como a Igreja, Polí-
cia Federal e Forças Armadas ficam 
atrás do trabalho desenvolvido pe-
los “militares-heróis” do bombeiro.

Falando em herói, a forte ligação com 
o impossível é um dos fatores que jus-
tificam a confiança da população nos 
bombeiros, segundo o coordenador dos 
cursos de publicidade e jornalismo da 
Universidade Católica de Brasília, Leo-
nardo Bessa. “O bombeiro carrega con-
sigo o mito de herói que está relaciona-
do à ideia de segurança e salvamento. 
Isso pode ser associado a um modelo 
de pai e mãe, que remete à bondade e à 
sensação de proteção”, destaca.

Atuação em grandes tragédias
O trabalho de salvamento dos bombeiros é lembrado em 
incêndios que causaram comoção pelo país. O primeiro 
que mudou a história da prevenção de incêndios ocorreu 
no Edifício Joelma, em São Paulo (SP), em 1974, e deixou 
300 feridos e quase 200 mortos. Diversas forças de segu-
rança trabalharam no resgate. Um helicóptero parou no 
prédio vizinho e pessoas foram retiradas por uma ligação 
feita de cabos de um prédio para o outro.  O primeiro a 
testar a passagem foi o então Major Hélio Caldas, do Corpo 
de Bombeiros de SP. 

Em 2013, os bombeiros de Santa 
Maria (RS), munidos de cilindros 
de oxigênio e com pouco tempo, 
resgataram algumas vítimas do 
incêndio da Boate Kiss, que dei-
xou 242 mortos e  desencadeou 
uma série de fiscalizações e pro-
postas de melhorias na legisla-
ção de emissão de alvarás.

O acidente com fogo mais recente, registrado em 2018, terminou 
com o desabamento do antigo prédio da Polícia Federal, em SP. 
Antes disso, bombeiros se dedicaram a salvar quem estava no 
local fazendo o uso de cabos em prédios vizinhos. O episódio 
deixou oito vítimas, entre localizadas e desaparecidas. 

Memória
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TM

SEGURANÇA E MODULARIDADE, A PISTOLA DE
COMBATE DAS FORÇAS ARMADAS DOS
ESTADOS UNIDOS E DE MAIS DE 150 POLÍCIAS
DO MUNDO.

P320®

SIG SAUER® está no
Brasil

Soluções completas para:
Fuzis de Assalto
Fuzis DMR
Fuzis Snipers
Submetralhadoras
Eletro-óticos
Munições
Acessórios
Treinamento

Catálogo Completo:

MODELO

P320 
TAMANHOS

Full, Carry, Compact e Subcompact
CALIBRES 

9mm, 40S&W, 45 Auto e 357 SIG
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FRONTEIRA  
BRASIL X 
VENEZUELA
Crise imigratória impulsiona aumento  
da criminalidade no Estado de Roraima

A grave crise que assola a Venezuela 
tem preocupado o Governo estadual e 
as forças policiais que atuam na segu-
rança pública. O número de imigrantes 
venezuelanos cresce a cada dia e esti-
ma-se que mais de 80 mil, segundo da-
dos oficiais, já tenham cruzado a fron-
teira, o que representa mais de 10% 
da população (330 mil habitantes na 
capital), de acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Desde 2015, acompanha-se a chegada 
desenfreada de venezuelanos, cujo 
êxodo é motivado pela grave crise 
política, econômica e social. Apenas 
no ano de 2017, foram registrados 
mais de 17 mil pedidos de refúgio, 
segundo a Polícia Federal. Esse fluxo 
migratório exige do Governo estadual 
mais investimentos em infraestrutu-
ra, saúde, educação e, principalmen-
te, em segurança pública.

Os índices de criminalidade aumen-
taram vertiginosamente no estado. 
Dentre as pessoas vindas da Vene-
zuela fugindo da fome, da miséria e 
da perseguição política, vieram vários 
marginais, indivíduos que já pratica-
vam crimes em seu país e que vêm 
sendo arregimentados por facções 
criminosas atuantes no estado.

Por conta disso, deparamos-nos diaria-
mente com um grande aumento de todo 
tipo de ocorrências envolvendo os imi-

grantes, inclusive no interior do estado, 
como furtos, roubos e homicídios e não 
há efetivo extra ou dotação orçamentá-
ria que consiga suprir essas demandas.

A sensação de insegurança da popu-
lação tem aumentado e, com isso, a 
PM tem trabalhado em conjunto com 
as demais forças policiais de Roraima 
no combate à criminalidade, sempre 
visando às ações do crime organizado. 

Tem-se, ainda, intensificado as ações 
e o radiopatrulhamento onde a crimi-
nalidade é mais acentuada, de acor-
do com dados estatísticos. Porém, 
mesmo com todo o esforço e boa 
vontade de nossas forças policiais e 
do Governo estadual, se não houver 
um controle maior em nossa frontei-
ra, com um apoio efetivo do Governo 
Federal, continuaremos a sofrer as 
graves consequências desse processo 
imigratório desenfreado.

Roraima – É o estado mais setentrio-
nal do Brasil com aproximadamente 
522,6 mil habitantes. Faz fronteira com 
a República Cooperativa da Guyana e 
com a Venezuela. A capital do estado, 
Boa Vista, fica a 750 km de Manaus, 
capital do Amazonas, e a 220 km da 
fronteira com a Venezuela, que tem 
como município limítrofe Santa Elena 
de Uairén. Já no território brasileiro, o 
município contíguo é Pacaraima, rota 
de entrada dos venezuelanos.

SIMBOLOS
E ÍCONES

Í cone  edi tor ia :
Entrev is tas

Í cone  edi tor ia :  
Co luna Ar te ,  Lazer  & Cul tura

Í cone  edi tor ia :
Ar t igos

Í cone  edi tor ia :
Coluna Par lamentar

Í cone  de  marcação :
Sina l i zar  f ina l  de  matér ia

Edison Prola
Coronel QOCPM - Comandante-
Geral da Polícia Militar de 
Roraima. Pela segunda vez, 
assumiu o Comando-Geral da 
Corporação.

“Mesmo com todo 
o esforço de nossas 
forças policiais e do 
Governo do Estado, 
se não houver um 
controle maior em 
nossa fronteira, com 
um apoio efetivo do 
Governo Federal, 
continuaremos a 
sofrer as graves 
consequências desse 
processo imigratório 
desenfreado.” 
 
 
 
 
 
Contato:  
ascompmrr@gmail.com

PM SE REESTRUTURA PARA COMBATER O 
CRIME NA CAPITAL CARIOCA
Por Carlos Carone

Principal engrenagem em 
qualquer sistema de segu-
rança pública, a Polícia Mili-

tar é a primeira fronteira imposta 
pelas forças de segurança para 
manter a lei e a ordem nos esta-
dos brasileiros. No Rio de Janeiro 
não é diferente. Com a interven-
ção federal instituída por meio do 
Decreto nº 9.288, de 16 de feve-
reiro de 2018, a PM acelerou pro-
cessos que estavam em discussão 
para recompor o efetivo das tro-
pas e formar novos soldados para 
combater o crime.

Atualmente, a PM conta com 44.746 
homens, quase 2 mil a menos do 
que havia em 2016. Apesar do dé-

ficit, a corporação possui 21 mil 
policiais atuando na atividade fim, 
ou seja, patrulhando as ruas. O nú-
mero deverá ser incrementado nos 
próximos meses com a reavaliação 
em andamento dos PMs que estão 
afastados do policiamento ostensi-
vo, hoje 29% do efetivo.

Entre 2016 e 2017, a corporação 
sofreu um duro golpe perdendo 
1,7 mil homens em suas fileiras. 
No entanto, a intervenção condu-
zida pelas Forças Armadas possi-
bilitou a superação de embaraços 
políticos que criavam obstáculos 
e impediam a adoção de medidas 
voltadas para a recomposição da 
tropa, como, por exemplo, a de-

volução de parte dos policiais ce-
didos a outros órgãos públicos e 
a reestruturação das Unidades de 
Polícias Pacificadoras (UPPs).

De acordo com o Comandante-Ge-
ral da corporação carioca, coronel 
Luiz Cláudio Laviano, o efetivo co-
meça a ser recomposto e deverá 
chegar ao final do ano com uma 
capacidade operacional satisfató-
ria. “Com o início da recuperação 
econômica, recebemos sinal verde 
do governo do estado para reiniciar 
os cursos de formação de praças e 
a disponibilidade de recursos para 
voltarmos a contratar policiais em 
dias de folga pelo Regime Adicional 
de Serviço (RAS)”, explicou.
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MAIS VIATURAS
Além do material humano, a 
PMERJ se organizou para refor-
çar os equipamentos necessários 
para garantir aplicação do poli-
ciamento ostensivo. 

Nos primeiros três meses de 2018, 
a corporação recebeu 750 novas 
viaturas, sendo 580 veículos se-
dans e 170 picapes. 

Os veículos são essenciais para 
garantir a cobertura policial em 
grandes regiões e áreas afasta-
das, como as cidades em zonas 
rurais do Estado.

Além disso, a PM renovou o con-
vênio com oficinas credenciadas 
em todo o estado para recuperar 
veículos danificados e fazer o 
serviço de manutenção ao longo 
do ano. “As Forças Armadas têm 
nos apoiado muito, tanto na área 

de gestão como na área de su-
primentos, ajudando a levantar 
carências em cada uma de nos-
sas unidades operacionais como 
disponibilizado recursos mate-
riais – veículos blindados, armas 
e munições”, ressaltou o Coman-
dante-Geral.

“As Forças  
Armadas têm 
nos apoiado 
muito, tanto 

área de gestão, 
como na área de 

suprimentos.” 

Comandante Luiz Cláudio Laviano

Há um cálculo, com comprovação 
científica duvidosa, estimando 

que o efetivo ideal para a Polícia 
Militar do Rio de Janeiro seria de 
60.400.  O atual comando acredita 
que é possível atender a deman-
da com um efetivo menor.   “Em 
relação às viaturas, a nossa frota, 
hoje de 6.756, poderia ser refor-
çada em torno de 20%”, analisou 
o Coronel Laviano.

De acordo com o especialista 
em segurança pública e Tenen-
te-Coronel aposentado da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, 
George Felipe Dantas, a popula-
ção vê nas forças de segurança 
– especialmente na PM – uma 
solução para todos os proble-
mas, não apenas os de seguran-
ça pública. “A PM acaba sendo 
uma espécie de faz tudo para 
a sociedade, resolvendo pro-
blemas de relação interpessoal 
entre vizinhos até casos graves 
que ameaçam uma determina-
da comunidade”, explica.

PRODUTIVIDADE 
EM ALTA

Apesar de todas as dificuldades 
enfrentadas desde meados de 
2016, com a perda acentuada de 
recursos humanos e materiais, 
a PMERJ manteve um alto nível 
de produtividade. 

Em todo o ano passado, os milita-
res apreenderam 6.928 armas de 
fogo, entre elas 382 fuzis. Também 
foram retirados de circulação mais 
de 30 mil criminosos (somando 
prisões e apreensões de menores 
envolvidos com crime). 

“No primeiro quadrimestre deste 
ano, mantivemos a produtividade 
do ano passado, que foi bastante 
positiva. Mas vamos avançar, não 

temos dúvidas, na mesma medida 
da melhoria de nossa capacidade 
operativa”, garantiu o Comandante.

“No primeiro 
quadrimestre 

deste ano, 
mantivemos a 
produtividade 

do ano passado, 
que foi bastante 

positiva.”

Comandante Luiz  
Cláudio Laviano

Fotos: Divulgação PMERJ

MATÉRIA DE CAPA
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APRIMORAMENTO
Na maioria dos casos, os policiais morrem em tenta-
tiva de assalto, vítimas da violência como qualquer 
cidadão, mas com um agravante: ao ser identifica-
do como agente da lei é sumariamente executado 
pelo criminoso. O 62º policial morto era o soldado 
Jorge Lucas da Silva Torquato de Araújo, de 23 anos. 

Ele atuava na Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) 
Caju e estava em operação na Palmeirinha pelo Re-
gime Adicional de Serviço (RAS). Lucas foi atingido 
por um tiro na cabeça e na axila. Chegou a ser so-
corrido, mas não resistiu. A PMERJ oferece 5 mil por 
informações que levem à prisão dos envolvidos. 

“Reverter este cenário inaceitável é uma prio-
ridade absoluta. Atuamos em duas frentes para 
capacitar nossa tropa a enfrentar essa situação, 
tanto em serviço, como na folga”, apontou o atu-
al Comandante.

Para os policiais em serviço, a PM intensificou o Es-
tágio de Aplicação Tática (EAT), agora com o suporte 
do Exército, que disponibilizou recursos humanos e 
materiais para o treinamento da tropa. Para preser-
var a vida dos policiais que estão de folga, foi incluí-
do na formação das tropas o curso de saque e porte 
velado de armas de fogo.

Além disso, todos os policiais que atuam em uni-
dades da Região Metropolitana já podem solicitar 
o acautelamento de coletes balísticos e levar para 
casa o equipamento de proteção individual. Esse 
benefício será estendido também para os policiais 
do interior. 

SIMBOLOS
E ÍCONES
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COMBATE AO TRÁFICO E ÀS MILÍCIAS
A PM do Rio de Janeiro atua em 
uma complexa estrutura socioeco-
nômica e política que resulta em 
violência. No Rio de Janeiro, não só 
na capital, mas também em toda 
a Região Metropolitana e agora no 
interior, as tropas enfrentam situa-
ções peculiares que dificultam ain-
da mais o combate à criminalidade.

Somados às causas macroeconô-
micas e da proliferação de armas 
de fogo sofisticadas que chegam 
de outros países ao Rio, os policiais 
lidam com uma disputa sangrenta 
por territórios envolvendo três fac-
ções rivais de traficantes e qua-
drilhas de milicianos. Essa guerra 
ocorre nas comunidades, aterro-
rizando seus moradores, e produz 
reflexos nas demais áreas urbanas. 

A PM enfrenta esse desafio dia-
riamente, promovendo operações 

em comunidades, atualmente com 
apoio de militares das Forças Ar-
madas, e planejando um policia-
mento ostensivo mais eficiente 
nas vias urbanas com base nas 
chamadas manchas criminais.  
Vale lembrar que na capital do Es-
tado, um terço da população vive 
em comunidades de baixa renda.

São dois milhões de habitantes 
vivendo em áreas dominadas 
territorialmente pelas organiza-
ções criminosas. Muitas dessas 
comunidades, como a Rocinha, 
por exemplo, estão localizadas 
geograficamente próximas a 
bairros nobres. “Ou seja, temos 
no mesmo espaço urbano uma 
parcela da população com índi-
ce de Desenvolvimento Humano 
(IDH) da Suíça e uma outra com 
IDH de um país africano”, ressal-
tou o Comandante.

INTEGRAÇÃO  
DA SEGURANÇA

Desde o início da interven-
ção federal, a PM trabalha 
para melhorar a capacidade 
de policiamento preventivo e 
ostensivo, tendo como meta 
a redução contínua e perma-
nente dos indicadores estra-
tégicos de criminalidade. De 
acordo com o ex-Comandan-
te-Geral da corporação, co-
ronel Wolney Dias, antes da 
chegada dos interventores, já 
havia o planejamento para in-
tegrar as forças de segurança. 

“Existe o estímulo a uma in-
tegração maior com outros 
órgãos de segurança pública 
que estão sob a responsabi-
lidade do Gabinete de Inter-
venção Federal (GIF) – Polícia 
Civil, Bombeiros e a Secreta-

ria de Administração Peniten-
ciária”, resumiu. 

Entre 1º de  
janeiro e 25 de  
julho de 2018,  

62 policiais foram 
mortos no Rio  

de Janeiro
Um ponto crítico, que preocu-
pa as autoridades regionais e 
federais, é a morte de policiais 
no Rio Janeiro. Entre 1º de ja-
neiro e 25 de julho de 2018, 62 
militares perderam a vida nas 
ruas do Rio de Janeiro.  Em 
relação à vitimização de po-
liciais, a corporação lida com 
esse desafio há pelo menos 
duas décadas.
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A PM enfrenta esse desafio diaria-
mente, promovendo operações 
em comunidades, atualmente 
com apoio de militares das Forças 
Armadas, e planejando um 
policiamento ostensivo mais 
eficiente nas vias urbanas com 
base nas chamadas manchas 
criminais.  Vale lembrar que na 
capital do Estado, um terço da 
população vive em comunidades 
de baixa renda.

São dois milhões de habitantes 
vivendo em áreas dominadas 
territorialmente pelas organiza-
ções criminosas. Muitas dessas 
comunidades, como a Rocinha, 
por exemplo, estão localizadas 
geograficamente próximas a 
bairros nobres. “Ou seja, temos no 
mesmo espaço urbano uma 
parcela da população com índice 
de Desenvolvimento Humano 
(IDH) da Suíça e uma outra com 
IDH de um país africano”, ressal-
tou o comandante.

A PM do Rio de Janeiro atua em 
uma complexa estrutura socioe-
conômica e política que resulta 
em violência. No Rio de Janeiro, 
não só na capital, mas também 
em toda a Região Metropolitana e 
agora no interior, as tropas 
enfrentam situações peculiares 
que dificultam ainda mais o com-
bate à criminalidade.

Somados às causas macroeconô-
micas e da proliferação de armas 
de fogo sofisticadas que chegam 
de outros países ao Rio, os 
policiais lidam com uma disputa 
sangrenta por territórios envol-
vendo três facções rivais de 
traficantes e quadrilhas de 
milicianos. 

Essa guerra ocorre nas comunida-
des, aterrorizando seus morado-
res, e produz reflexos nas demais 
áreas urbanas. 

Desde o início da intervenção 
federal, a PM trabalha para 
melhorar a capacidade de 
policiamento preventivo e osten-
sivo, tendo como meta a redução 
contínua e permanente dos 
indicadores estratégicos de 
criminalidade. 

De acordo com o ex-comandante-
-geral da corporação, coronel 
Wolney Dias, antes da chegada 
dos interventores, já havia o 
planejamento para integrar as 
forças de segurança.

“Existe o estímulo a uma integra-
ção maior com outros órgãos de 
segurança pública que estão sob 
a responsabilidade do Gabinete 
de Intervenção Federal (GIF) – 
Polícia Civil, Bombeiros e a Secre-
taria de Administração Penitenci-
ária”, resumiu. 

Um ponto crítico, que preocupa 
as autoridades regionais e fede-
rais, é a morte de policiais no Rio 
Janeiro. Entre 1º de janeiro e 22 
de maio de 2018, 50 militares 
perderam a vida nas ruas do Rio 
de Janeiro.  

Em relação à vitimização de 
policiais, a corporação lida com 
esse desafio há pelo menos duas 
décadas.

A PM acaba sendo uma espécie 
de faz tudo para a sociedade, 

resolvendo problemas de relação 
interpessoal entre

 vizinhos até casos graves.”

“

George Felipe Dantas 
Tenente-coronel da PMDF

RAIO-X DA PMERJ

44.746 6.756 6.928 30 mil
Armas aprendidas

sendo 382 fuzis 
Efetivo
policial

Viaturas
policiais

Criminosos presos 
em flagrante

Produtividade em 2017

Aumento da capacidade de policiamento preventivo e ostensivo

COMBATE AO TRÁFICO E ÀS MILÍCIAS

INTEGRAÇÃO 
DA SEGURANÇA

Temos no mesmo espaço urbano 
uma parcela da população com 

índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) da Suíça e uma outra com IDH 

de um país africano”
Comandante Luiz Cláudio Laviano

“
Na maioria dos casos, os policiais morrem em 
tentativa de assalto, vítimas da violência como 
qualquer cidadão, mas com um agravante: ao 
ser identificado como agente da lei é sumaria-
mente executado pelo criminoso. “Reverter este 
cenário inaceitável é uma prioridade absoluta. 
Atuamos em duas frentes para capacitar nossa 
tropa a enfrentar essa situação, tanto em servi-
ço, como na folga”, apontou o atual comandante.

Para os policiais em serviço, a PM intensificou o 
Estágio de Aplicação Tática (EAT), agora com o 
suporte do Exército, que disponibilizou recursos 
humanos e materiais para o treinamento da 
tropa. Para preservar a vida dos policiais que 
estão de folga, foi incluído na formação das 
tropas o curso de saque e porte velado de 
armas de fogo.

Além disso, todos os policiais que atuam em 
unidades da Região Metropolitana já podem 
solicitar o acautelamento de coletes balísticos e 
levar para casa o equipamento de proteção 
individual. Esse benefício será estendido 
também para os policiais do interior.

APRIMORAMENTO

Divulgação/PMERJ
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Fotos: Divulgação PMERJ

Fotos: Facebook pessoal
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PERFIL Coronel Audilene Rocha

SEGURANÇA DO PARANÁ SOB O COMANDO  
DE MÃOS FORTES E FEMININAS
Primeira mulher a assumir o comando-geral da Polícia Militar do Paraná,  
a coronel Audilene Rocha falou com exclusividade à Revista CNCG
Por Bianca Smolarek, direto de Curitiba - PR

Foi logo após um encontro com 
a governadora Cida Borghet-
ti que a Comandante-Geral 

da Polícia Militar do Paraná, co-
ronel Audilene Rocha, recebeu a 
reportagem da Revista CNCG. An-
tes de começar a entrevista, pau-
sa de três minutos para atender 
uma equipe de televisão do lito-
ral que foi perguntar sobre a se-
gurança em Paranaguá. Naquele 
mesmo dia, a corporação coman-
dada por ela já havia anunciado 
quatro prisões por envolvimento 
em homicídio, oito por roubo de 
veículos e mais uma por assalto 
envolvendo um monitorado por 
tornozeleira eletrônica.

“Tá vendo esse arranjinho? Fui eu 
que fiz”, comentou ela ao se sen-
tar na cadeira de comando. A sua 
frente, duas garrafinhas e flores 
que compunham uma decoração 
branca, rosa e lilás montada por 
ela. Atrás, na parede, a imagem 
séria do patrono da PMPR, coro-
nel Joaquim Antônio de Moraes 
Sarmento, famoso por lutar na 
Campanha do Contestado, em 
1912, na qual foi ferido no olho.

“O pessoal não imagina, mas eu 
cozinho, eu bordo, vou ao merca-
do e sei passar e lavar”, brincou 
ela, já antecipando parte da con-
versa. No dia 11 de março de 2018, 
aos 52 anos, a Coronel Audilene 
Rocha se tornou a primeira mu-
lher a assumir o posto de Coman-
dante-Geral da PMPR em toda a 

A INQUISIÇÃO BRASILEIRA E O 
MODELO POLICIAL FRANCÊS
Qualquer agravamento na situação 
da segurança pública leva inevitavel-
mente a uma caça às bruxas onde o 
sistema policial nacional é previa-
mente condenado. Fundamentados 
em esquemas ideológicos e/ou po-
líticos, os inquisidores teimam em 
exorcizar as PMs ou insistem em uma 
reforma unificadora que colocaria as 
Polícias Civis e Militares irmanadas 
em uma confraria única. Não podem 
estar mais errados. Vejamos o siste-
ma policial francês.

Na França, como no Brasil, duas cor-
porações são diretamente responsá-
veis pelo patrulhamento ostensivo, 
polícia preventiva, e pelas investiga-
ções criminais, polícia repressiva. As 
duas atuam de forma simultânea em 
todo o território nacional, com inde-
pendência administrativa e organi-
zacional, comandos independentes e 
cultura corporativa singular. Uma for-
ça é militar, com as restrições próprias 
dos regimes castrenses, enquanto a 
outra é civil, onde os policiais gozam 
dos direitos trabalhistas, como sin-
dicalização e greve. Mais ou menos 
como estão organizadas as forças nos 
estados brasileiros, que podem ser 
utilizados como referência, dadas as 
dimensões geográficas da França que, 
com 643.801 km², é um pouco maior 
que a Bahia (564.733 km²) e bem me-
nor que o Pará (1.247.954 km²).

A Gendarmerie Nationale é uma po-
lícia nacional, de organização militar, 
considerada a 4a força militar da Fran-
ça, um exército interno. Sob a égide do 
Ministério do Interior, é responsável 
pela polícia ostensiva, judiciária, as-
sistência aos cidadãos, aplicação da 
lei e participa da defesa do território. 

Tem 155 mil homens e atua em áreas 
de baixa densidade populacional.

A Polícia Nacional é de natureza civil, 
mas de organização paramilitar, usa 
fardas, patentes e graduações. Sob o 
Ministério do Interior, responde pelo 
exercício das funções policiais nas 
zonas urbanas mais densamente po-
voadas. Conta com 150 mil homens, 
sendo 70% uniformizados. Apesar da 
natureza diferente, as duas polícias 
atuam de forma concorrente e pode 
existir sobreposição. 

O modelo europeu apresenta estrutu-
ra muito semelhante ao do Brasil, mas 
uma diferença fundamental o separa 
da heresia tupiniquim: as corporações 
não dependem uma da outra para dar 
início ou continuidade em seus pro-
cessos, o que representa uma enorme 
economia de tempo e recursos e dimi-
nui a impunidade. É o que chamamos 
de ciclo completo de polícia, sistema 
utilizado em todo o globo, com exceção 
do Brasil, Cabo Verde e Guiné-Bissau.

O exemplo francês ajuda a perceber 
que não é a existência de duas corpo-
rações ou a “pecaminosa” estrutura mi-
litar que levam ao inferno. Fatores con-
correntes, do sistema Judiciário, penal 
e das condições sociais conduzem ao 
aumento da violência. Se a melhora do 
sistema é fundamental para a reversão 
do quadro dantesco, a fogueira não 
deve consumir as estruturas que, bem 
ou mal, funcionam, mas dotar as cor-
porações de independência funcional, 
autonomia de processos e delimitação 
precisa nas áreas de atuação. Para isso, 
é preciso corrigir o sistema esquizofrê-
nico nacional queimando a bruxa cer-
ta, o ciclo incompleto de polícia.

SIMBOLOS
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Luiz Fernando Ramos Aguiar
Major da PMDF

“Uma diferença 
fundamental separa  
a excelência do 
modelo policial 
francês em 
contraposição à 
heresia tupiniquim 
no Brasil: o ciclo 
completo de polícia 
garante uma enorme 
economia de 
tempo, de recursos 
e a redução da 
impunidade.”

 
 
 
 
 
 
Contato:  
lfmeganha@gmail.com
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história da corporação. Vem daí 
a rapidez em mencionar o “toque 
feminino” que o gabinete recebeu 
nos últimos tempos e a certeza de 
que a ruptura e simbolismo em 
torno da sua nova função seriam 
a pauta da entrevista.

Em 1985, ao ingressar como cade-
te na Academia Policial Militar do 
Guatupê, ela jamais imaginaria 
ser possível chegar ao Comando- 
Geral. “Ao longo da carreira eu 
nunca pensei nessa possibilidade. 
A ideia só foi passar pela minha 
cabeça em 2011, quando fui no-
meada Chefe do Estado Maior da 
PMPR”, conta a Comandante.

“No início, resisti. Já trabalhei pró-
xima a dois Comandantes-Gerais e 
sei o peso dessa cadeira. Mas aos 
poucos, ouvindo as pessoas que 
trabalhavam comigo, que diziam 
ser o caminho natural a percorrer, 
fui me preparando e conversando 
com Deus”. Evangélica e extrema-
mente ligada à questão da fé, a co-
ronel Audilene diz ter recebido uma 
graça divina, por meio de profecia, 
que lhe deu certeza da sua missão 
em comandar as tropas. “Desde eu 
então eu não temi o desafio”.

Nascida em Terra Rica, mudou-
-se para Assis Chateaubriand aos 
quatro anos. Única mulher entre 
cinco irmãos, sempre teve na mãe 
seu exemplo de força feminina. 
“Minha mãe sustentou a família 
como oleira e nunca me deixou 
acreditar que existia algo que eu 
não pudesse fazer por ser mu-
lher”, lembra a Coronel, que hoje 
é casada e mãe de Hadassa, de 
15 anos, para quem tenta passar 
essa mesma força e inspiração (e 
para quem prepara sempre o me-
lhor bolo de chocolate do mundo, 
segundo a filha).

PERFIL Coronel Audilene Rocha

Como lidar com a resistência e até a surpre-
sa dos homens ao ver uma mulher em fun-
ções antes exclusivamente masculinas?
Lembro da primeira vez que fui escalada 
para trabalhar à noite e os homens acharam 
muito estranho, porque mulher só trabalha-
va de dia. Na época, houve uma denúncia 
de invasão de um imóvel e fomos para lá. 
A casa estava trancada e, para entrar, meu 
parceiro pulou o muro. Eu usava saia, meia 
fina e sapato, mas não titubeei e pulei tam-
bém! Eu percebia que os colegas homens 
observavam para ver minha reação nesses 
momentos, mas eu sempre segui como se 
fosse uma situação totalmente normal. Ou-
tro marco foi quando fiz o meu primeiro co-
mando em jogo de futebol. A sala do trio de 
arbitragem ficava nos fundos do vestiário 
e eu precisava chegar lá. Pedi ao motorista 
que avisasse os jogadores que uma mulher 
entraria, mas acho que não acreditaram. O 
tempo estava passando, eu precisava reali-
zar a ação e entrei. Foi aquela correria para 
se enrolarem nas toalhas, mas depois todos 
se acostumaram com essa nova rotina. Eu, 
sinceramente, dou risada.

Já enfrentou algum caso de machismo grave 
na profissão?
Grave não. Sou muito rígida e respeitosa 
com subordinados e chefias e nunca tive um 
problema sério. Mas já respondi à altura as 
brincadeiras e piadinhas inconvenientes e 
também nunca me vitimizei por ser mulher, 
porque jamais vi minha mãe fazer isso. Na 
família, trabalhávamos em olaria, vendíamos 
tijolos, estávamos entre homens na cerâmi-
ca, então nunca fui criada para me “enco-
lher” diante de uma situação assim. Minha 
mãe me deu uma educação de sobrevivência, 
para resistir num mundo que tinha dificulda-
des. Sempre entendi que deveria superar as 
minhas próprias limitações. O machismo vem 
de toda a sociedade, não apenas do policial 
homem. Às vezes vem até de mulheres. Acre-
dito que meu diferencial foi ter tido uma mãe 
que me criou com igualdade e os mesmos di-
reitos que meus irmãos homens. Essa igual-
dade começa em casa, na infância, na criação 
das pessoas.
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“Minha mãe me deu uma  
educação de sobrevivência.  

Para resistir num mundo que  
tinha dificuldades. Sempre  

entendi que deveria superar as  
minhas próprias limitações.”

De onde surgiu sua vontade de ser policial? Como foi essa decisão?
Na minha infância havia poucas viaturas da polícia por aí. Os po-
liciais caminhavam na rua e por algumas vezes eu os vi em ação. 
Na minha concepção, essas intervenções sempre foram para aju-
dar pessoas que estavam sendo agredidas ou em perigo. A ideia de 
ajudar as pessoas sempre me agradou. Anos depois, um dos meus 
irmãos veio fazer curso de sargento em Curitiba e soube que havia 
possibilidade de mulheres ingressarem nesse curso. Fizemos então 
uma reunião familiar e meu irmão mais velho foi contra, por eu ser 
mulher. O do meio achava que eu deveria ir. Eu não ligava para a 
questão do gênero. Todos concluímos, inclusive minha mãe, que as 
oportunidades onde eu estava eram poucas e que eu precisava ter 
uma carreira. Então eu vim.

Qual foi o maior desafio enfrentado dentro da corporação por ser 
mulher?
O maior desafio fui eu mesma. Eu precisava me superar. Eu sabia que 
teria que abrir os caminhos que me levariam à frente e ainda servi-
riam para todas que viessem depois de mim. Tanto é que, à medida 
que assumi cargos de chefia, fui colocando policiais femininas em 
todas as funções, como motociclistas, motoristas de viatura e até na 
Ronda Tático Motorizada (Rotam). Fui a primeira mulher a ser chefe 
da Inteligência no interior do estado e levei mais mulheres para lá 
também. Acredito que a mulher pode ser uma profissional tão boa 
quanto o homem e agregar seus conhecimentos e suas percepções 
nessas funções.
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TECNOLOGIA A FAVOR DA SEGURANÇA PÚBLICA
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros têm investido cada vez mais no uso de tecnologias.  
A intenção é otimizar os serviços prestados à população
Por Paloma Batista

“O uso da tecnologia na 
segurança pública 
não substitui o traba-

lho do policial, porém traz agilida-
de para todas as ações efetuadas 
pelo profissional de segurança”. 
Essa é a opinião de Cássio Tione, 
presidente do Conselho Admi-
nistrativo do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública. E é nesse sen-
tido que as forças de segurança 
brasileiras têm investido, sempre 
em busca de inovação tecnológi-
ca. Os bons exemplos vêm do Dis-
trito Federal e de Santa Catarina. 

A última localidade, por exem-
plo, tem a Polícia Militar conside-
rada a mais digital da América do 
Sul, segundo o chefe de gabinete 
do Comandante-Geral da PMSC, 
Coronel Martinez Hipólito. “Os 
nossos processos e atendimen-
tos são todos informatizados, o 
que traz uma maior dinâmica na 
garantia de segurança à popula-
ção”, afirma.

A PM de Santa Catarina foi a pri-
meira da Federação a registrar 
o Termo Circunstanciado para 
crimes de menor potencial (Leia 
no Box), atividade essa que, na 
maioria dos estados, é feita ex-
clusivamente pela Polícia Civil. 

Lá, os protocolos que, antes eram 
feitos em papel e a parte da co-
municação feita pelo rádio trans-
missor, foram substituídos por 
um aplicativo instalado em ta-
blets e smartphones. 

Isso garantiu a redução pela me-
tade do tempo de atendimento 
de uma ocorrência, segundo a 
corporação. O sistema permite 
também acesso a câmeras de mo-
nitoramento, informações de pro-
curados e localização de viaturas 
mais próximas.

Uma impressora instalada no 
veículo disponibiliza o boletim 
de ocorrência na hora. “A tec-
nologia permite que as equi-
pes atendam as ocorrências 
com mais agilidade. Além disso, 
temos outro diferencial – um  
caminho direto com a justiça, 
quando registrados crimes de 
menor potencial”, explicou o Co-
ronel Martinez.

Assim como a PM, o Corpo de 
Bombeiros de Santa Catarina 
também tem investido na aqui-
sição de equipamentos e no 

uso das novas tecnologias. Por 
exemplo, a aquisição única no 
Brasil de uma Câmara Hiper-
bárica, que simula altas pres-
sões e é usada em operações 
de mergulho. O equipamento 
é móvel e acompanhado de um 
caminhão que possibilita o seu 
transporte por todo o estado 
catarinense. Além do mergulho, 
ele pode ser usado em treina-
mento e em tratamento de do-
enças descompressivas.  

Outro destaque é o caminhão 
Roll-on-off, que permite uma 
versatilidade no uso com al-
teração da parte superior. De 
acordo com a corporação, esse 
mesmo equipamento pode ser 
usado em atividades de comba-
te a incêndio estrutural, com-
bate a incêndio florestal e aju-
da humanitária, dentre outras 
áreas de atuação.

Para agilizar
O presidente do Conselho Admi-
nistrativo do Fórum de Segurança 
Pública Brasileiro, Cássio Tione, 
acredita que o uso de tecnologias 
é positivo no sentido de aprimo-
rar o trabalho das corporações.

“O exemplo de Santa Catarina é 
importante na questão do ciclo 
completo, onde os militares po-
dem, ali mesmo, fazer as ocorrên-
cias de menor potencial, assim 
evitando o sobrecarregamento da 
Polícia Civil”, argumenta. 

O especialista também conside-
ra que o uso de tecnologias per-
mite o mapeamento inteligente 
de áreas com mais agilidade. “O 
sistema como um todo já cria um 
mapa da criminalidade”. 

Já, com relação aos Bombeiros, a 
opinião de Tione não é diferente. 
“Hoje há equipamentos cada vez 
mais tecnológicos que reduzem o 
tempo de resposta das ações dos 
bombeiros. Isso é fundamental 
para a garantia de segurança da 
população”, acrescenta.

Apoio no céu
O uso de drones vem ganhando 
força nas instituições de segu-
rança pública. Os bombeiros de 
Santa Catarina fazem o uso des-
sas aeronaves não tripuladas 
em operações de busca terres-
tre, operações com cães e incên-
dios florestais.

No Distrito Federal, o Corpo de 
Bombeiros foi a primeira cor-
poração a usar os drones para 
monitorar as queimadas, que 
são bem presentes na capital do 
país, entre maio e setembro. Em 
seguida, a PMDF começou a usar 
a tecnologia em operações es-
peciais, como no monitoramento 
de grandes eventos, tais como as 
manifestações populares na Es-
planada dos Ministérios.

Registros  pelas Polícias Militares
O Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) é um do-
cumento de registro de contravenções e infrações pe-
nais de menor potencial ofensivo. A realização do TCO 
pela Polícia Militar e outras corporações como DER, PRF 
e Detrans tem o intuito de reduzir o tempo gasto com 
registros de ocorrência e reduzir a subnotificação, que 
acontece quando o cidadão deixa de fazer o registro do 
crime na delegacia. O TCO é um documento mais ela-
borado do que o Boletim de Ocorrência e se constitui 
em peça que substitui o inquérito policial, lavrado no 
próprio local de atendimento do fato pela PM. Com o 
TCO lavrado pela PM, quando a narrativa do crime é 
encaminhada ao juizado especial, diminui a demanda 
de trabalho da Polícia Civil e evita desgastes das partes 
envolvidas que não precisam se expor a criminosos de 
natureza mais grave em uma delegacia. O documento 
continuará a ser lavrado em uma delegacia de polícia, 
caso o cidadão a ela recorra. São exemplos de crimes 
menores, a lesão corporal de natureza leve, omissão de 
socorro, calúnia, dentre outros. 

TECNOLOGIA
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INOVAÇÃO

TECNOLOGIA 
ONSTAR É ALIADA 
DAS FORÇAS DE 
SEGURANÇA
Solução oferece assistência na recuperação de veículos  
roubados e pode acionar automaticamente os serviços  
de emergência
Por Paloma Batista

Imagine estar dirigindo por um 
local desconhecido e preci-
sar de ajuda para se localizar. 

Apertando um botão no carro, é 
possível contatar uma central que 
provê coordenadas de destino e 
acompanha você ao longo do tra-
jeto para que receba auxílio, caso 
necessário. Se um dos ocupantes 
do veículo necessitar de assistên-
cia médica, os atendentes da cen-
tral podem entrar em contato com 
serviços públicos de emergência e 
fornecer informações importantes 

como, por exemplo, a localização 
do veículo para que o socorro che-
gue o mais rápido possível.

Estas são apenas algumas fun-
ções da OnStar, serviço de assis-
tente pessoal desenvolvido pela 
Chevrolet. Operado por meio de 
três botões de fácil acesso no 
veículo, o sistema é capaz de de-
tectar situações de colisão e pos-
síveis furtos e invasões, além de 
funcionar como sistema de mo-
nitoramento em casos de roubo. 

Atendentes da central recebem 
chamados dos condutores 24 ho-
ras por dia e, quando necessário, 
fazem a conexão com as forças 
de segurança, tornando esta tec-
nologia uma aliada ao trabalho 
das corporações militares. 

Criada em 1996 nos Estados Uni-
dos, a OnStar iniciou a operação 
no Brasil em 2015 e oferece uma 
série de funcionalidades para os 
usuários, sendo possível solicitar 
informações sobre rotas e esta-

belecimentos próximos – como 
bancos e farmácias, reservar res-
taurantes e hotéis, ter acesso a 
detalhes turísticos, entre muitas 
outras opções. Tudo via ligações 
telefônicas à central. 

Um dos grandes diferenciais, no 
entanto, são as vantagens de se-
gurança, como explica o coorde-
nador de Relações com Organis-
mos de Emergência na América do 
Sul da OnStar, Juan José Martres. 
Segundo ele, os carros da marca 
são equipados com sensores ca-
pazes de detectar possíveis furtos 
e invasões. Quando algum deles é 
ativado, a central recebe um alerta 
para verificação e confirmação do 
incidente. “Caso seja confirmado o 
roubo, os atendentes entram em 
contato com as autoridades com-
petentes”, detalha. O cliente tem 
a responsabilidade de solicitar o 
Boletim de Ocorrência e a OnStar 
cuida do restante. O sistema con-
ta, ainda, com tecnologia de mo-
nitoramento que pode auxiliar os 
policiais a localizar o veículo rou-
bado. Em 2017, a taxa de recupera-
ção de veículos foi superior a 99%. 

A OnStar conta, ainda, com um 
botão vermelho especial que ser-
ve para conectar os usuários à 
central de atendimento em casos 
de urgência. Sensores do veículo 
podem detectar automaticamen-
te o acionamento dos airbags e 
um alerta será enviado automa-
ticamente à central, mesmo que 
os passageiros não tiverem con-
dições de pedir ajuda. “Então, os 
atendentes repassam todas as 
informações para os serviços de 
emergência, incluindo a localiza-
ção do veículo”, diz Martres.

Para aumentar a eficiência do 
produto, a marca tem estabe-

lecido relação com corpora-
ções militares de todo o país. 
Segundo Martres, o objetivo 
é apresentar o produto e ex-
plicar como funciona. “Assim, 
quando policiais, bombeiros e/
ou militares do SAMU recebe-
rem alguma ligação da central 
do OnStar, saberão que é uma 
emergência. A intenção do ser-
viço é colaborar com as autori-
dades”, acrescenta.

Toda a linha de veículos da Che-
vrolet oferece a tecnologia OnS-
tar e os clientes têm os primei-
ros 6 meses de serviço gratuitos 
a partir da compra do veículo 
novo. “Depois, os usuários po-
dem renovar a assinatura e es-
colher entre três planos, cujos 
preços variam de R$ 50 a R$ 80”, 
esclarece a Gerente de Planeja-
mento da OnStar, Gisele Tonello. 
Atualmente, são cerca de 130 mil 
clientes ativos no país.

Além das funções de navega-
ção e segurança, a OnStar ofe-
rece vários outros benefícios. A 
tecnologia permite, por exem-
plo, que o cliente tenha aces-
so remotamente a informações 
como quilometragem, pressão 
dos pneus e condições dos sis-
temas do veículo por meio de 
um aplicativo ou via web. Se de-
sejar, o proprietário pode usar 
a plataforma para entrar em 
contato com a concessionária 
para agendar um serviço. O app 
também pode ajudar o proprie-
tário a encontrar o veículo esta-
cionado e, inclusive, é capaz de 
travar e destravar as portas re-
motamente, caso as chaves não 
estejam disponíveis. “A ideia é 
que as opções oferecidas pela 
Onstar continuem sempre sendo 
ampliadas”, completa Gisele. 
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ONSTAR  
EM NÚMEROS 

100  
MIL
CHAMADAS  
ATENDIDAS POR  
MÊS NO BRASIL 
PELA CENTRAL  
DE ATENDIMENTO 

1,75  
BILHÃO
CHAMADAS  
ATENDIDAS NO 
MUNDO DESDE  
A SUA CRIAÇÃO

130  
MIL
CLIENTES  
ATIVOS NO  
BRASIL 

14  
MILHÕES
DE CLIENTES  
ATIVOS NO  
MUNDO 
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ARMAMENTOS

I CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE CIÊNCIAS POLICIAIS
As polícias são instituições conco-
mitantemente gerais, presentes em 
todas as sociedades modernas e 
particulares em virtude de diferen-
ças históricas de seus significados, 
constituição e configuração. Além 
disso, essas agências ocupam uma 
posição controvertida no debate 
político atual: são instituições pú-
blicas altamente conhecidas e cri-
ticadas e, ao mesmo tempo, pouco 
compreendidas e problematizadas. 

A relevância das ciências policiais 
está amparada no fato de que o sa-
ber e a prática policial, que estão 
embasadas no mandato policial, 
implica o uso coordenado e articu-
lado de recursos, conhecimentos, 
processos, pessoas, regras e leis 
visando à preservação da ordem 
pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio. Portanto, 
uma polícia pautada pelo império 
da lei e sob o consentimento social 
é uma aquisição civilizatória e con-
tribui para a paz e para o desen-
volvimento social do país. Também 
impulsiona relações sociais apoia-
das em valores e princípios éticos 
e morais, inclui o respeito às leis e 
normas que regem essas relações 
e o reconhecimento dos direitos de 
grupos sociais e de indivíduos.

Diante disso, o Instituto Superior 
de Ciências Policiais da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal resolveu, 
no cenário brasileiro, ser prota-
gonista da nova ciência policial. A 
ideia é a criação de uma nova ciên-
cia com objeto de estudo transver-
sal, interdisciplinar e multidiscipli-
nar, assentada numa sociedade de 
riscos e de mudanças que geram 

a necessidade de uma atividade 
de polícia centrada nas pessoas, 
conforme os artigos 1° e 5° da Car-
ta Constitucional Brasileira. Nes-
te sentido, a ciência policial tem 
como objeto a atividade policial 
que abrange o ser polícia e o ente 
polícia, na medida em que estes 
são resultados da atividade de po-
lícia em todas as suas dimensões, 
sejam elas, filosóficas, culturais, 
sociais, jurídicas e políticas. 

Para o desenvolvimento da Ciên-
cia Policial, o Instituto Superior 
de Ciências Policiais realizará o 
I Congresso Internacional de Ci-
ências Policiais, que ocorrerá em 
Brasília, entre os dias 05 e 07 de 
dezembro de 2018. O I Congresso 
Internacional de Ciências Policiais 
(I CICP 2018) constitui um espaço 
de interlocução entre policiais, 
pesquisadores, técnicos, gesto-
res públicos e formuladores de 
políticas públicas, operadores 
do Direito e alunos de cursos de 
graduação e de pós-graduação in-
teressados nesse tema.  O evento 
privilegiará o debate aprofundado 
entre os participantes a respeito 
dos temas do congresso e possui 
os seguintes objetivos: ampliar o 
conhecimento sobre Ciências Poli-
ciais; estimular a formação de re-
des de cooperação, com troca de 
experiências a respeito de inova-
ções e boas práticas entre os inte-
ressados sobre ciências policiais; 
disseminar o conhecimento sobre 
inovações e boas práticas em or-
ganizações policiais; e organizar e 
divulgar de forma ampla o conhe-
cimento acumulado a respeito das 
Ciências Policiais. 
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Thiago Gomes Nascimento
PhD em Ciências de Gestão 
pela Université d’Aix-Marseille, 
na França, e Doutor em 
Administração pela Universidade 
de Brasília. Capitão QOPM da 
PMDF e Professor do Instituto 
Superior de Ciências Policiais.

“O Instituto Superior  
de Ciências Policiais  
da PMDF realizará o I 
Congresso Internacional 
de Ciências Policiais, 
em Brasília, entre os 
dias 05 e 07 de dezem-
bro de 2018, um espaço 
de interlocução entre 
policiais, pesquisado-
res, técnicos, gestores 
públicos e formuladores 
de políticas públicas.”

 
Contato:  
tgn.1980@gmail.com

SIG SAUER DESEMBARCA NO BRASIL 
TRAZENDO ARMAS DE QUALIDADE E EFICIÊNCIA
Por Joana Wightman

Mais do que equipar a segu-
rança pública de um país 
com armas de última gera-

ção, a proposta da fabricante ale-
mã SIG Sauer é prestar assistência, 
troca de peças e serviços de manu-
tenção com garantia praticamente 
vitalícia. Hoje as pistolas e fuzis da 
SIG Sauer são usadas pelas equi-
pes de segurança do Papa Francis-
co, do presidente da Rússia, Vladi-
mir Putin, e do primeiro-ministro 
da Turquia, Recep Tayyip Erdogan. 

A qualidade do equipamento, que é 
referência mundial, agora chega ao 
Brasil.  As polícias militar e civil do 
estado do Ceará serão as primeiras 
do país a usar pistolas da SIG Sauer. 
Isso porque o Ceará foi o primeiro 
estado brasileiro a realizar uma li-
citação internacional para a compra 
de armas de empresa estrangeira. 

“Foi um processo conduzido com 
lisura e transparência que con-
tou com a participação de quatro 
empresas. Toda a avaliação foi ba-
seada em critérios técnicos e a SIG 
Sauer foi a vencedora”, explica o 
procurador e representante comer-
cial da SIG Sauer no Brasil, Marcelo 
Costa. No total, a secretária de Se-
gurança Pública do Ceará adquiriu 
14 mil unidades de pistolas de dois 
diferentes modelos.  A entrega do 
primeiro lote, com cerca de três mil 
unidades, foi feita no final de julho 
e a previsão de entrega do restante 
é até dezembro deste ano. Especia-
lizada em forças especiais em âmbi-
to mundial, a SIG Sauer atua como 
uma marca global, mas com foco 

no seu cliente local. O comprome-
timento com a satisfação do consu-
midor vai além da compra. A empre-
sa presta serviço de treinamento e 
manutenção de peças e partes por 
até 10 anos ou mais, dependendo 
do modelo. “Após a compra, a em-
presa se mantém próxima ao clien-
te para vivenciar junto com ele sua 
experiência com o produto. A partir 
da necessidade dos consumidores 
é que desenvolvemos novos pro-
dutos”, destaca o representante da 
companhia no Brasil. 

Somente o Departamento de De-
senvolvimento de Armamentos da 
SIG Sauer investe U$ 40 milhões 
por ano em novas tecnologias. A 
empresa registra crescimento de 
30% ano e atua como fornecedor 
exclusivo das Forças Armadas dos 
Estados Unidos, com armamentos 
distribuídos entre Exército, Marinha 
e Aeronáutica. Atualmente as armas 
fabricadas pela SIG Sauer estão 
presentes em 14 exércitos no mun-
do, abrangendo um total de 250 for-
ças policiais. No Brasil, a empresa 
começou sua inserção pelo Ceará e 
já mira investimentos para aumen-
tar sua participação no mercado. A 
companhia já decidiu pela criação 
de uma indústria e o projeto está 
em avaliação com as autoridades 
brasileiras. “A SIG Sauer enxerga o 
Brasil como um mercado potencial. 
Temos 10 fábricas em todo o mundo 
e o maior contrato de fornecimento 
de fuzis do planeta, serão entregues 
até sua fase final, um total de 800 
mil unidades para a Índia”, detalha 
Marcelo Costa.  
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Se não tratados corretamente, 
transtornos psicológicos podem ter 
impacto considerável no desempe-
nho de profissionais da área mili-
tar. “As capacidades de memória, 
concentração e pensamento lógico 
são afetadas, o que pode influen-
ciar na forma em que policiais e 
bombeiros reagem às situações de 
risco com que precisam se deparar 
no trabalho”, alerta Rizk.

Nos casos mais graves, doenças 
mentais podem até levar os pa-
cientes a cometer suicídio, uma 
questão alarmante e pouco discu-
tida dentro das corporações mi-
litares. De acordo com pesquisa 
divulgada em 2016 pelo Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Suicídio e 
Prevenção, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, de 224 
policiais militares entrevistados, 
10% disseram ter tentado suicídio 
e 22% afirmaram ter pensado em 
suicídio em algum momento. 

De 1995 a 2009, foram registrados 
58 casos de suicídio de PMs no Rio 
de Janeiro e mais de 36 tentativas. 
Do total de mortes, três ocorreram 
em serviço e 55 nas folgas. Foram, 
em média, três suicídios a cada ano. 
Em São Paulo, segundo a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública, 228 
agentes de segurança se suicidaram 
nos últimos dez anos – uma morte a 
cada 17 dias. Dessas ocorrências, 182 
foram entre policiais militares ou 
bombeiros (79,8%).

Para Rizk, um agravan-
te é o preconceito 
que ainda existe no 
setor a respeito de 
procurar atendi-
mento psicológi-
co e psiquiátrico. 
“Muitas vezes, 
militares temem 

expor essas fragilidades, devido à 
cultura do meio, que valoriza a força 
e a resistência. Mas é necessário en-
tender que eles são pessoas susce-
tíveis como quaisquer outras”, diz. O 
psiquiatra acrescenta que profissio-
nais da área de segurança podem 
também ter medo das repercussões 
de expor algum problema de saúde 
mental, como ser afastado do cargo 
ou ter o porte de arma suspenso.

“É importante 
entender que 

policiais também 
estão suscetíveis 

a transtornos 
psicológicos como 
qualquer pessoa  

e isso precisa  
ser prevenido  
ou tratado”.

Jorge Salim Rizk, psiquiatra clínico

O fortalecimento das redes de aten-
dimento médico dentro das corpo-
rações e a promoção de campanhas 
são essenciais para prevenir pro-
blemas de saúde física ou mental 
entre militares, segundo Rizk. “Além 
de poder ter acesso a tratamentos e 
terapias, é importante que os pro-
fissionais sejam orientados sobre 
outras formas de lidar com a ten-
são, como atividades físicas e de 
relaxamento”, recomenda. 

ANSIEDADE E DEPRESSÃO PODEM LEVAR AO 
AFASTAMENTO DE MILITARES
Transtornos psicológicos são uma das principais justificativas de licenças médicas dentro das 
corporações. Especialistas alertam para a importância do cuidado com a saúde mental
Por Paloma Batista

Situações de risco, pressão e 
estado de vigilância constan-
tes fazem parte do dia a dia 

de profissionais de segurança. Se 
não tomados os cuidados necessá-
rios, o estresse rotineiro pode levar 
a grande desgaste mental e emo-
cional, além de transtornos mais 
graves. É o que demonstram levan-
tamentos recentes. Em 2017, pelo 
menos 1.163 bombeiros, policiais 
militares e civis foram afastados no 
Distrito Federal, por questões psi-
cológicas. No Rio de Janeiro, a Po-
lícia Militar concedeu 8.277 licenças 
psiquiátricas no ano passado – um 
aumento de 61,5% em relação a 
2015. No Ceará, foram 23.626 licen-
ças para bombeiros e policiais, de 
2011 a 2016. Especialistas destacam 
a importância da prevenção e do 
apoio dentro das corporações. 

De acordo com o psiquiatra clí-
nico Jorge Salim Rizk, a ansieda-
de é um dos males mais comuns 
entre profissionais da segurança 
pública. “Militares precisam lidar 
diariamente com emergências e 
altos níveis de tensão que podem 
causar uma sobrecarga e levar ao 
desenvolvimento de problemas 
como síndrome do pânico, trans-
torno obsessivo compulsivo e an-
siedade generalizada”, detalha. 

Traumas ligados ao trabalho, como 
acidentes, lesões e morte de cole-
gas podem desencadear, ainda, 
quadros de depressão. “Para pio-
rar, policiais e bombeiros costu-
mam ter rotinas de trabalho inten-
sas, com muitas horas de serviço 
e plantões que podem gerar atri-
tos na vida pessoal, como no ca-

samento ou com os filhos, o que 
acaba tornando a situação ainda 
mais delicada”, completa Rizk.

Segundo o psiquiatra, pessoas 
com saúde mental fragilizada 
também correm o risco de sofrer 
outros problemas relacionados, 
como insônia ou alcoolismo. “O 
consumo de bebidas alcóolicas 
pode ser visto como uma saída 
para relaxar e descontrair, mas, 
em excesso, pode aumentar a 
impulsividade e a descarga de 
frustrações de forma negativa”, 
aponta Rizk. Doenças psicoló-
gicas podem acarretar, inclusi-
ve, sintomas físicos, como dores 
musculares e nas articulações, 
enxaquecas, gastrite e úlceras, 
além de aumentar as chances de 
doenças cardiovasculares.
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ORIGEM DA FIEP E A 
PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA
Recentemente o CNCG tem conseguido 
diversas oportunidades para as Forças 
que o integram. Cursos em Portugal, 
Itália e Romênia; encontro mundial de 
Comandantes de academias militares 
na Turquia; rede de trabalho de Co-
mandantes de unidades de operações 
especiais; exercícios conjuntos de 
contraterrorismo. Muitas delas alcan-
çadas pela participação do CNCG na 
FIEP. Mas o que é FIEP e como ocorreu 
o ingresso do Brasil nessa associação?

Em um contexto de desafios às po-
lícias de natureza militar na Europa, 
algumas forças decidiram expandir 
seus horizontes para além das fron-
teiras nacionais. Assim, em 1994, a 
Gendarmeria Francesa, os Carabinei-
ros da Itália e a Guarda Civil espa-
nhola decidiram unir esforços para a 
criação de uma rede de cooperação 
internacional, capaz de levar adiante 
projetos comuns e propiciar o inter-
câmbio. Em 1996, a Guarda Nacional 
Republicana, polícia militar portu-
guesa, se integrou à Associação. As-
sim, estava criada a FIEP, nomenclatu-
ra formada a partir do acrônimo dos 
nomes dos primeiros quatro países 
(França, Itália, Espanha e Portugal).

Ao longo dos anos, Turquia, Holanda, 
Marrocos, Romênia, Argentina, Chile, 
Jordânia, Qatar e Tunísia também se 
associaram. Em 2017, mesmo ano da 
admissão do Brasil por intermédio do 
CNCG, ingressaram Ucrânia e Djibuti.

Atualmente, a FIEP possui três catego-
rias de membros: observadores, asso-
ciados e plenos. Observador é o status 
que fica o país desde sua admissão 
formal até sua aceitação como mem-
bro associado ou pleno. Associado 

é a situação dos países que não per-
tencem ao eixo Europa-Mediterrâneo, 
após completarem o período de obser-
vação. Até outubro de 2016, a entidade 
se chamava Associação Internacional 
de Gendarmerias e Polícias de Nature-
za Militar da Europa e do Mediterrâneo, 
entretanto, a restrição geográfica foi 
retirada do nome, com marcante parti-
cipação do CNCG nos debates.

Em outubro próximo, provavelmen-
te essa alteração da nomenclatura 
também passará a viger para toda re-
gulamentação da FIEP, colocando os 
países em igualdade, um avanço que 
conta com a participação do CNCG. 
Com a mudança, o Brasil contará com 
os mesmos direitos e obrigações dos 
demais. E qualquer país aceito como 
observador, após o período avaliati-
vo, será membro pleno.

Os primeiros passos para o ingresso do 
CNCG realizaram-se em 2015, na presi-
dência do Cel Sílvio Benedito Alves, da 
PMGO, e o pedido de ingresso formal se 
deu na presidência do Cel Bianchini, da 
PMMG. Em 2016, o Brasil passou a ser 
membro observador na reunião de cú-
pula da FIEP, em Bucareste.

Desde então, o CNCG indicou o repre-
sentante brasileiro para as reuniões 
e, em 2017, o Brasil elevou-se à mem-
bro associado, sob a presidência do 
Cel Nunes, da PMDF. Com a provável 
queda da barreira geográfica entre os 
membros, alcançará a partir de outu-
bro próximo, o status de membro ple-
no. Como tal, essa participação opor-
tuniza contato direto do CNCG com 
quaisquer das forças integrantes da 
FIEP, disponíveis para intercâmbios, 
cursos e atividades conjuntas. 
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Steevan Oliveira
Capitão da PMMG

“Após forte 
articulação do CNCG, 
o Brasil passou 
a integrar a FIEP, 
uma Associação 
Internacional de 
cooperação de forças 
policiais militares, 
capaz de levar adiante 
projetos comuns 
e proporcionar 
atividades conjuntas 
entre os países-
membros.” 
 

 
 
 
 
 
Contato:  
steevan.oliveira@gmail.com

SEGURANÇA & CIDADANIA,  
A PAUTA DA SOCIEDADE NA TV
Por Bruna de Castro 

No ar desde março de 2018, o programa tele-
visivo de entrevistas Segurança & Cidadania 
apresenta como temática central a segurança 
pública no Brasil, não só pelo viés da relação 
polícia-crime, mas sob a ótica social, política, 
econômica e humana. 

Transmitido aos sábados, às 6h, pela rede de 
televisão Gênesis, o programa possui abran-
gência nacional na TV aberta, em canais por 
assinatura e no canal do YouTube.

O diretor do programa, Coronel da PMDF 
Maurício Gouveia, destaca a iniciativa ino-
vadora do CNCG, que busca inserir novos 
atores sociais na discussão sobre os te-
mas da segurança pública. “Os debates são 
sempre em alto nível, sob as diversas pers-
pectivas para a construção de soluções al-
cançáveis”, explica. 

Com uma equipe de produção profissional 
e multidisciplinar, o Segurança & Cidadania 
busca temas que envolvem o contexto da ci-
dadania. “Nas reuniões de pauta, discutimos 
assuntos como a falta de planejamento urba-
no, equipamentos modernos nas viaturas, te-
lecomunicações e acesso democrático, escolas, 
drogas, violência etc”, afirma o editor do pro-
grama, Major da PMDF Leonardo Fernandes, 
ao ressaltar que “por ser um ano eleitoral, em 
2018, os temas ganharam ainda mais força jun-
to à sociedade”.

O Major elenca três programas que geraram 
discussões bastante produtivas: as entrevis-
tas com o então Secretário Nacional de Se-
gurança Pública, General Carlos Alberto dos 
Santos Cruz; com o Coronel Elias Miler da 
Silva, da PMESP; e com a advogada Isabella 
Pantoja, que trabalha com condomínios, e 
falou da sua relação com os conflitos diários 
entre condôminos.  
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A âncora, Tenente Elisângela de Paula e Silva,  
entrevista o então Secretário Nacional de 

Segurança, General Santos Cruz

Charge discutida durante a entrevista 
com o General Santos Cruz
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AS GUARDAS MUNICIPAIS  
NO CONTEXTO DA  
SEGURANÇA PÚBLICA
A segurança pública é dever do Es-
tado, direito e responsabilidade de 
todos, conforme preceitua o art. 144 
da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (CRFB/88). No mo-
mento em que vemos decretada uma 
intervenção federal no estado do Rio 
de Janeiro e o nascimento de um 
Sistema Único de Segurança Pública 
– SUSP, o discurso da repartição de 
atribuições e deveres, bem como da 
responsabilidade compartilhada nos 
limites da CRFB/88, vêm à baila e ga-
nha força.

A preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio consoante o atual siste-
ma constitucional se dá através da 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícia Ferroviária Federal, 
Polícias Civis, Polícias Militares e Cor-
pos de Bombeiros Militares. Nesse 
ínterim, exsurgem as Guardas Munici-
pais, que não constam do rol dos ór-
gãos elencados no Caput do art. 144 
da CRFB/88, mas em seu § 8º figuram 
como alternativa local para muitas 
cidades que as constituem como or-
ganismos de segurança com limite 
territorial e competências limitadas. 

O espectro de atuação das Guardas 
deveria limitar-se à proteção de 
bens, serviços e instalações dos mu-
nicípios. Contudo, após grande mo-
bilização dos seus integrantes, foi 
editada a Lei 13.022, de 08 de agosto 
de 2014, que contém o Estatuto das 
Guardas Municipais e se aventura 
em proteção dos direitos humanos 
fundamentais; preservação da vida 
e redução do sofrimento; patrulha-

mento preventivo; uso progressivo 
da força; prevenir e coibir infrações 
penais ou administrativas e atos in-
fracionais; garantir o atendimento 
de ocorrências emergenciais; en-
caminhar ao delegado de polícia, 
diante de flagrante delito, o autor 
da infração.

Fica claro que tal Estatuto foi mui-
to além do que prevê a CRFB/88, o 
que justifica a impetração da ADI 
5156/2014, patrocinada pela Federa-
ção Nacional de Entidades de Oficiais 
Militares Estaduais (FENEME), com 
quem congregamos.

A iniciativa de criação das Guar-
das necessita de um olhar mais 
sério e cuidadoso, focado em uma 
perspectiva de competência e sus-
tentabilidade desses organismos 
pseudo-policiais, sob pena de se 
constituírem em um problema es-
trutural de efeitos perversos. Somos 
partidários da cooperação entre os 
órgãos de segurança e apoiadores 
das Guardas, desde que nos limites 
de suas competências contempla-
das na Constituição. 

Por fim, buscamos conjugar esforços 
em prol da segurança, desde que res-
peitada a segurança jurídica para que 
todo esforço não seja em vão e para 
que a colaboração das Guardas não 
seja frustrada pelo ímpeto de exercer 
poder de polícia. As PMs do Brasil es-
tarão sempre dispostas a harmonizar 
esforços na formação, capacitação, 
aperfeiçoamento e integração das 
ações, tudo em nome da segurança 
pública do Brasil.
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Helbert Figueiró de Lourdes
Coronel PM – Comandante- 
Geral da PMMG

“A atuação das 
Guardas Municipais 
deveria limitar-se à 
proteção de bens, 
serviços e instalações 
dos municípios e 
jamais poderia seu 
Estatuto transpor 
os limites dos 
princípios cravados 
na Constituição  
de 1988.” 

 
 

 
 
 
 
Contato:  
dco2@pmmg.mg.gov.br
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Até o Último Homem

O filme épico do diretor Mel Gibson, mesmo diretor de “A Paixão 
de Cristo” e “Apocalypto”, mostra de forma impactante até onde 
um homem pode ir na defesa de seus valores, mesmo estando 

mergulhado no lamaçal de adversidades e violência que é o campo 
de batalha. Ao mesmo tempo, a batalha sangrenta entre o exército 
japonês e as forças americanas é uma metáfora clara da contraposi-
ção entre os valores da cultura judaico-cristã, em contraposição aos 
princípios civilizacionais do oriente. A película conta a história real do 
soldado Desmond Doss que sobreviveu a uma das mais sangrentas 
batalhas do front oriental, na Segunda Guerra, sem jamais tocar em 
uma arma. Mesmo mantendo seu comprometimento religioso pessoal, 
Doss sabia que o uso da força era inevitável em uma guerra e assumiu 
os riscos de estar em batalha sem portar nenhuma arma de fogo. 

A carnificina da guerra é o cenário onde Doss fará seu exercício de fé. 
A princípio considerado covarde e inútil, o protagonista se apoia em 
um forte sentimento de propósito e na certeza de estar cumprindo seu 
papel, tanto como soldado, quanto como cristão. 

Indicado a 6 Oscar, em 2017, o filme sagrou-se vencedor em duas ca-
tegorias, melhor mixagem de som e melhor montagem. Para aqueles 
que, como o soldado Doss, dedicam suas vidas em uma guerra diária, o 
filme é uma emocionante e impactante oportunidade de refletir sobre 
o quanto abrimos mão de nossos valores mais caros e como podemos 
resgatar aquilo que nos é mais precioso. 

O documentário é recheado com os depoi-
mentos das pessoas que viveram a época 
da repressão e que falam como os filmes 
de Hollywood modificaram seu modo de 
ver o mundo. Eram como uma janela para 
liberdade. Em cada VHS, os romenos, opri-
midos pela vigilância constante da Stasi 
(polícia secreta), sem liberdade, com ali-
mentos e bens racionados, podiam vislum-
brar uma vida que, para eles, parecia “coisa 
de cinema”.

Uma peculiaridade sobre os filmes con-
trabandeados é que quase todos foram 
dublados por uma única pessoa, Irina Mar-
gareta Nistor. Ela trabalhava como traduto-
ra de programas de TV na Romênia, mas, 
em seu tempo livre traduziu secretamente 
mais de 3 mil títulos. Sua voz era tão pre-
sente nos filmes que, quando outra pessoa 
fazia a dublagem, o público reclamava di-
zendo que o filme era “falso”.

Em um país totalitário e repressor, onde 
aparelho de vídeo cassete custava o mes-
mo que um carro zero, a TV estatal servia 
apenas como meio de divulgação da pro-
paganda política do regime. Enquanto isso, 
os filmes proporcionavam entretenimento 
e diversão.

Ao assistir Chuck Norris contra o Comunis-
mo podemos entender como uma coisa tão 
trivial, como assistir a filmes de Holywood, 
significou a construção de um imaginário 
cheio de possibilidades, contaminando até 
aqueles que deveriam defender o regime 
opressor. Talvez seja por isso que os gover-
nos estejam tão ávidos para controlar, de 
qualquer maneira, os conteúdos produzi-
dos e publicados na internet. 

O documentário está disponível no Netflix. 
Vale a pena conferir.

Indicado a 6 Oscar, em 2017, o filme 
sagrou-se vencedor em duas cate-
gorias, melhor mixagem de som e 

melhor montagem.

Chuck Norris contra o comunismo
 
Documentário mostra o poder subversivo do cinema americano 
na ditadura socialista da Romênia

Alguns filmes trazem uma sensação de melancolia e liberdade nos 
fazendo acreditar que coisas simples podem resultar em transforma-
ções profundas. Esse é o caso do fantástico “Chuck Norris contra o 
Comunismo”. O documentário, dirigido por Ilinca Călugăreanu, mos-
tra de forma leve e bem-humorada como o tráfico de filmes ame-
ricanos, através de fitas VHS pirateadas, foi fundamental na queda 
do regime comunista de Nicolae Ceauşescu, na Romênia, no final da 
década de 80.

ARTE, CULTURA & LAZER Maquiavel ou  
 A confusão Demoníaca

Livro do professor Olavo de Car-
valho mostra as contradições da 
obra de Maquiavel

Maquiavel é reverenciado na cultura 
nacional como o construtor de um 
método infalível para alcançar e se 
manter no poder. Chamar alguém de 
maquiavélico no Brasil é misto de 
insulto e elogio, como se o nome-
ado tivesse encontrado um feitiço 
mágico que causa constrangimento 
ao usuário, mas traz os resultados esperados. No conciso 
e preciso “Maquiavel ou a Confusão Demoníaca”, o profes-
sor Olavo de Carvalho desmistifica a pretensa sabedoria 
estratégica do autor que nunca soube estar ao lado dos 
vencedores, tão pouco conseguiu alcançar o poder.

O livro passeia por uma pequena amostra da obra de Ma-
quiavel revelando que o autor nunca foi uma unanimida-
de. Mesmo reconhecendo a intervenção do poder divino, 
que Maquiavel chama de Fortuna, ele parece parodiar os 
valores mais caros da moral cristã, que aparentemen-
te despreza, planejando um comportamento violento e 
amoral do Príncipe. Ao mesmo tempo, não consta que o 
autor tenha adotado este tipo de comportamento, pelo 
contrário, sempre procurou servir aos poderosos sem 
nunca aplicar suas próprias técnicas.

Neste sentido, a leitura é instigante e desafia os conceitos 
construídos sobre a obra do autor que, textualmente, se 
admite confesso mentiroso: “Não creio em nada do que 
digo e não digo nada do que creio – e quando descubro 
algum miúdo fragmento da verdade, trato de escondê-lo 
sob tamanha montanha de mentiras, que se torna impos-
sível encontrá-lo”.

Para todos que aprenderam, como eu, que Maquiavel 
é o grande mestre da política, este é um livro funda-
mental, que desbrava as contradições e incoerências 
entre a vida e a obra do autor. A obra é uma refle-
xão sobre como o próprio autor encarava sua obra e 
como em um ato final de sinceridade, em seu leito de 
morte, Maquiavel renega a Virtù e abraça a Fortuna, 
deixando o inferno para o Príncipe.

SIMBOLOS
E ÍCONES

Í cone  edi tor ia :
Entrev is tas

Í cone  edi tor ia :  
Co luna Ar te ,  Lazer  & Cul tura

Í cone  edi tor ia :
Ar t igos

Í cone  edi tor ia :
Coluna Par lamentar

Í cone  de  marcação :
Sina l i zar  f ina l  de  matér ia

COLUNA Diversão
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CNCG, LEGÍTIMO 
REPRESENTANTE DAS 
CORPORAÇÕES MILITARES  
DO BRASIL
Em tempos de segurança pública 
como principal pauta política do Bra-
sil, a despeito de serem a saúde e a 
educação, no imaginário popular, os 
referenciais de prioridade de cidada-
nia, urge enaltecer o trabalho do Con-
selho Nacional de Comandantes-Ge-
rais das Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares do Brasil (CNCG 
PM/BM), presidido hoje, pelo coronel 
Marcos Antônio Nunes de Oliveira, 
Comandante-Geral da Polícia Militar 
do Distrito Federal.

A constituição jurídica do CNCG, em 
estatuto, ocorreu em 12 de fevereiro 
de 1993, com atuação em três eixos 
fundamentais: 1) Participar da formu-
lação, efetivação, acompanhamento 
e avaliação de políticas nacionais 
de segurança pública; 2) Promover 
a excelência das PMs e Bombeiros 
através da participação efetiva nas 
esferas do poder, bem como junto à 
comunidade; 3) Valorizar o policial e 
o bombeiro através da manutenção 
do sistema de prerrogativas, direitos 
e deveres, bem como de seu aprimo-
ramento constante.

O primeiro eixo fundamental é 
chancelado pelo simples fato de o 
CNCG integrar o Conselho Nacional 
de Segurança Pública e ser consti-
tuído pelos mandatários maiores 
das corporações militares. No se-
gundo eixo fundamental, o Conse-
lho se revela o legítimo represen-
tante de mais de 600 mil militares 
dos estados e do Distrito Federal. 
A defesa local dos interesses da 

classe dos militares tem revelado 
notável eficiência do Conselho ve-
rificada pelas inúmeras interven-
ções, sobretudo no âmbito do Con-
gresso Nacional, no que concerne 
ao processo legislativo que ameaça 
direitos consagrados da classe dos 
militares da ativa e da reserva.

O terceiro eixo fundamental é ba-
luarte da premissa de promover a 
excelência das corporações militares 
como fundamento da defesa incon-
dicional do modelo concebido pela 
CRFB/88, que garante condições es-
peciais de ingresso, carreira, direitos, 
passagem para a inatividade, típicos 
da classe dos militares do Brasil1, com 
a inserção dos militares nas mais di-
versas searas da vida em cidadania, 
rechaçando toda e qualquer forma 
de discriminação da classe dos mili-
tares, o que reputamos tratar-se de 
militofobia indevida.

Reiteramos que o CNCG é, sim, entida-
de de representação de classe, com 
o diferencial de representar não so-
mente uma, mas todas as classes de 
oficiais e praças. E acreditamos que a 
manutenção do sistema de prerroga-
tivas, direitos e deveres dos mais de 
600 mil militares estaduais do Brasil 
depende do esforço conjunto das re-
presentações da classe dos militares 
que, estrategicamente, têm no CNCG 
seu principal interlocutor, timonei-
ro e defensor para a manutenção de 
direitos e sobrevivência das Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros Mili-
tares do Brasil.
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Lázaro Tavares Melo Silva
Major da PMMG e doutorando em 
Ciências Jurídicas e Sociais.

“Interlocutor, 
timoneiro e defensor, 
o CNCG é a entidade 
de representação 
de mais de 600 mil 
militares oficiais e 
praças de todo  
o Brasil.”

1 – Art. 142, § 3º, X c/c Art. 42, § 1º da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 – 
CRFB/88.
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